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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CN PJ- 13.647.854/0001-06

Olindina - Bahia, 15 de agosto de 2024.

Do: Setor de Compras 
Para: Gabinete do Prefeito

Assunto: Requisitar a V. Exa, abertura da processo de sobre Contratação de pessoa 
jurídica para para prestação de serviços de digitalização de documentos, Tratamento 
com Gerenciamento Eletrônico de Informações, Captura de imagem, o reconhecimento 
óptico dos caracteres -  OCR, Indexação, Auditoria em sistema, gerenciamento de 
conhecimento em software com guarda de documentos em mídia, conversão de 
artefatos físico para digital com disponibilização de texto em imagem para consulta, 
pesquisa e visualização em software de gerenciamento eletrônico, portal de consulta 
web permitindo download dos documentos digitalizados, documentos para formato 
com assinatura eletrônica, implementação, suporte técnico, treinamento e software de 
gerenciamento eletrônico de documentos GED, com licenciamento de uso perpetuo em 
mídia dos documentos digitalizados. Migração de arquivos digitalizados anteriormente 
em formato TIFF (Formato de Arquivo raster para imagens digitais) e PDF, armazenados 
no banco de dados Microsoft MySQ.

Ademais, o valor proposto se amolda perfeitamente ao limite estabelecido no art. 75, 
inciso II, da Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal n° 476, 477, 478 e 
479/2023.

Em anexo, seguem os seguintes documentos complementares, a saber:
1 - Documento de formalização da demanda;
2 - Estimativa de despesa, obtida a partir da proposta comercial e o mapa comparativo dos 
valores de empresas que atuam no mesmo segmento comercial, pesquisa do banco de 
preços, conforme disposto no artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021
3 - Termo de Referência.
4 - Minuta de contrato

Atenciosamente,

Autorizo a Comissão contratação proceder todos os atos necessários à abertura de 
Processo de Dispensa de Licitação 024/2024, com vistas a atender à solicitação do Setor de 
Compras.

Chefe do Setor de compras

Em. H  / 0% / 2024.

Luiz Albefto Araújo Dantas Filho 
PREFEITO



ARIO OFICIAL

Preeesse 067/2024 -  SECRETARIA DE AD M IN BTR A Ç& O

AVISO

DtSPBtSA DE LICITAÇÃO  N* 024/2024

AV ISO  DE DISPENSA • M AN IFESTAÇÃO  DE INTERESSE D E O BTEN ÇÃO  DE 

PROPOSTAS.

RECEBIM ENTO DAS PROPOSTAS: Do <Ha 15/06/2024 is  14ha 

até 20/08/2024 àa & A»,

O b je to : Prestação de Serviços de D ^taiizaçSo de docum ente». Tratam ento com 
Gerenciam ento Eletrônico de Informações, Captura de imagem , o  reconhecim ento óptico dos 
caracteres -  OCR, Indexação, A utftoria em  sistema, gerenciam ento de conhecim ento em 
software com  guarda de docum entos em  mfcSa, conversão de artefatos físico para digital com 
disportibilízaçSo de texto em  Imagem para consulta, pesquisa e visualização em software de 
gerenciam ento eletrônico, porta) de consulta w eb perm itindo download dos documentos 
digitalizados, documentos para form ato com  assinatura eletrônica, implem entação, suporte 
técnico, treinam ento e software de gerenciam ento eletrônico de documentos 6 E 0 , com 
licenciam ento de uso perpetuo em  m kfiados docum entos digitalizados. M igração de arquivos 
digitalizados anteriorm erite em  form ato iR ^ fM n w S o d e  Arquivo rester pare imagens d a ta is ) 
e PDF, armazenados no banco de dados M icrosoft M yS Q l.

Tom a-se público que a Prefeitura M unicipal de OiincKna, realizará Dispensa N® 024/2024, com 
critério de julgam ento m enor preço global, na hipótese do a r t  75, Inciso H, nos term os da Lei 
n& 14.133, de l 8 de abrí! de 2021, manifestando neste ato o  Interesse desta Prefeitura em 
o bte r propostas de eventuais interessados. Propostas para ser enviadas via E-mait: 
íidtacoesolindfna2021g g m 9ÍU o m : ou entregar no setor de lidtaçóes de segunda a sexta feira 
das 09h$ as 12hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça Antonio Borges de Santana, s/n, 
Oiindina-Ba. Edita! encontra-se no poitai de compres pubüca (PNCP), a eropresa detentora da 
proposta mais vantajosa para a Prefeitura M unicipal de OHndina/BA será contratada para 
envio da documentação que com prove reunir as condições necessárias para contratar com  a 
Administração.
OHndina-BA, 15 de agosto de 2024.
Am on Valadares ORveira

Imprensa Ofici
és Chovas Públicos Brasileiro - ICP-L
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OUNDINA
CNPJ: 13.647.854/0001-06

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA -
DFD

1. SETOR REQUISITANTE:

Secretaria de Educação

2. RESPONSÁVEL PELA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA:

Nome completo: Cláudia Souza Silva Melo

M atrícula: 23

E-mail: seduc@ olindina.ba.gov.br

3. OBJETO:

Contratação de empresa para prestação de serviços de digitalização de documentos, 

Tratamento com Gerenciamento Eletrônico de Informações, Captura de imagem, o 

reconhecimento óptico dos caracteres -  OCR, Indexação, Auditoria em sistema, 

gerenciamento de conhecimento em software com guarda de documentos em mídia, 

conversão de artefatos físico para digitai com disponibilização de texto em imagem para 

consulta, pesquisa e visualização em software de gerenciamento eletrônico, portal de consulta 

web permitindo download dos documentos digitalizados, documentos para formato com 

assinatura eletrônica, implementação, suporte técnico, treinamento e software de 

gerenciamento eletrônico de documentos GED, com licenciamento de uso perpetuo em mídia 

dos documentos digitalizados. M igração de arquivos digitalizados anteriormente em formato 

TIFF (Formato de Arquivo raster para imagens digitais) e PDF, armazenados no banco de 

dados M icrosoft MySQ.

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO:

A Digitalização de Documentos é o processo de conversão de documentos físicos para o 

formato digital, sendo essencial para assegurar;

mailto:seduc@olindina.ba.gov.br


ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ: 13.647.854/0001-06

A implementação de gerenciamento de documentos requer que profissionais especializados 

analisem os documentos e o fluxo. Ter um excelente parceiro é muito importante. Uma vez 

que quando você tem uma verdadeira parceria com seu fornecedor, eles antecipam falhas e 

trabalham com você para garantir que o resultado ofereça benefícios reais à sua organização 

e não apenas uma implementação das últimas tecnologias.

Um assunto recorrente constatado pela Administração é a condição de acesso, 

armazenamento e localização do volume documental da Administração. Hoje, esses 

documentos estão armazenados em diversos setores. No entanto, devido ao pouco espaço de 

arquivamento, estão surgindo dificuldades tanto no armazenamento quanto na localização 

destes arquivos.

Diante da relevância, da necessidade de acesso e disponibilidade dos referidos documentos, 

como instrumento de referência e consulta, de forma confiável, além das exigências legais 

em relação à guarda e preservação destes, é fundamental a disponibilização das pastas 

funcionais em forma digital. Pois, além da obtenção dos arquivos de forma ágil e organizada, 

proporcionará espaço para que documentos mais recentes fiquem nos setores competentes!

FORMULÁRIO DE PESQUISA DE PREÇOS:

Secretaria M unicipal de Educação 0606 
A ção-2 0 3 1
Elemento de Despesa - 33.90.39.00 e 33.90.40.00 
Fonte -15400000

Tabela

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD
1 P restação d e  S e rviço s d e  D ig ita lização  d e  

d o c u m e n to s . T ra ta m e n to  c o m  G e re n c ia m e n to  

E le trô n ic o  d e  In fo rm a çõ e s, C a p tu ra  d e  im a g e m , o  

re c o n h e c im e n to  ó p tic o  d o s c a ra cte re s  -  O C R , 

ind exa ção, A u d ito ria  e m  s iste m a , g e re n c ia m e n to  d e  

c o n h e c im e n to  e m  s o ftw a re  c o m  g u a rd a  de 

d o c u m e n to s  e m  m íd ia , c o n ve rs ã o  d e  artefa tos 

físico pa ra  d ig ita i c o m  dispo n ib iliza çã o  d e  te x to  e m  

im a g e m  para co n sulta , pe sq uisa e  v isua liza çã o  e m  

s o ftw a re  d e  g e re n c ia m e n to  e le trô n ic o , p o rta l d e  

co n su lta  w e b  p e rm itin d o  d o w n lo a d  d o s  

d o c u m e n to s  d ig ita lizad os, d o c u m e n to s  p a ra

F O L H A S 2 0 0 .0 0 0
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ: 13.647.854/0001-06

fo rm a to  c o m  assinatura e le trô n ic a , im p le m e n ta ç ã o , 

s u p o rte  té c n ic o , tre in a m e n to  e  s o ftw a re  d e  

g e re n c ia m e n to  e le trô n ic o  d e  d o c u m e n to s  6 E D , 

c o m  lic e n cia m e n to  d e  u so  p e rp e tu o  e m  m id ia  dos 

d o c u m e n to s  d igita lizad os. M ig ra ç ã o  d e  a rq u ivo s  

d igitalizados a n te rio rm e n te  e m  fo rm a to  TJF F  

(F o rm a to  d e  A rq u iv o  ra s te r p a ra  im a gen s  d ig ita is) e 

P D F, a rm a z e n a d o s  n o  b a n c o  d e  d a d o s  M icro s o ft 

M y S Q L

TOTAL

FORMULÁRIO DE PESQUISA DE PREÇOS:

a) Período de realização da Pesquisa:

Iniciado em agosto de 2024
b) M etodologia Aplicada:
O valor de referencia foi aferido por meio de( X 

( ) Média 

( ) M ediana 

(x ) M enor Preço

( ) Outra: (justificar o método adotado)

e) Fontes de Pesquisa:

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o Decreto que 

estabelece critérios para formação do valor das contratações públicas pelaLei Federal n° 

14.133/2021, no âmbito do município de Olindina/BA:

( x ) I. Portal Nacional de Contratações Públicas

(httPs://pncp.gov.br/app/editaisQ=&&status=recebendo proposta&papina=11 ( X )

II. Banco de Preços flittps://www.bancodeprecos.com .br/1:

( x ) III. Contratações sim ilares de outros entes públicos, em  execução ouconcluídos nos 

180 dias anteriores à data da pesquisa de preços. Ex. Termos de Homologações, Contratos;

( x ) IV. Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializadosou de 

domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou dedomínio 

amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

( ) V. Pesquisa com os fornecedores (orçamentos), desde que as datas daspesquisas não 

se diferenciem em mais de 6 meses.

3
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OUNDINA
CNPJ: 13.647.854/0001-06

( ) VI. Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a datadas notas 

fiscais esteja no período de até 1 ano anterior à data de divulgação do edital.

d) Análise da Pesquisa:

Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias de unidade de 

fornecimento, tamanho de embalagens, foi selecionado em media três itens de cada produto 

para compor a média de preço, obtendo assim, a média de preços.

5 . GRAU DE PRIO RID A D E DA COM PRA:

Baixo

6. PRA ZO  DE ENTREGA/EXECUÇÃO:

Agosto ate 31 de dezembro de 2024

7 . LO CA L E  H O RÁ RIO  DA ENTREGA/EXECUÇÃO:

7.1 Periodicidade das entregas: ate finalizar o contrato

7.2 Locais de Entrega: Rede M unicipal de Ensino -  Secretaria de Educação -  

centro da cidade.

7.3 Horário de Entrega: ate finalizar o contrato

8 . VINCULADO OU DEPENDENTE DA CONTRATAÇÃO DE 

OUTRODOCUM ENTO DE FORM ALIZAÇÃO DE DEMANDA:

( ) Sim - Informar DFD 

( x )N ao

9. UNIDADE E SERVIDOR RESPONSÁVEL PARA ESCLARECIM ENTOS: 

Prefeitura de Olindina; Praça Antônio Borges de Santana, s/n°, Centro, Olindina, Bahia, 

servidora/Secretaria.

Romário Ribeiro dos Santos

10. INDICAÇÃO DO FISCA L DO CONTRATO OU SERVIDOR QUE FARÁ 

ALIQUIDAÇÃO DA DESPESA:

W allas Catriel Aceles da Silva f \
Poretaria 080/2023 fv C U j

4



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ: 13.647.854/0001-06

11. OUTROS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO:

Não há.

12. ANEXOS:

A documentação comprobatória que compõe a pesquisa de preços, segue anexa a este 

relatório.

Em conformidade a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para 

análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demaisprovidências cabíveis.

Olindina, 31 de julho de 2024.

Secretária M unicipal de Educação. 
Decreto N° 006/2021

5



Tribunal de Contos dos Municípios do €stado do Bahia

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA
A JU : A S S E S S O R IA  JU R ÍD IC A
ORIGEM: P R E F E ITU R A  M UNICIPAL D E OLINDINA
PROCESSO N.° 14067e24
PARECER N.° 01898-24

R E C U R S O S  D O FU N D O  DE M A N U TE N Ç Ã O  E 
D E S E N V O L V IM E N TO  DA E D U C A Ç Ã O  B ÁSICA 
E DE V A LO R IZ A Ç Ã O  D O S  P R O FISSIO N AIS DA 
E D U C A Ç Ã O  (FU N D E B ). UTILIZAÇÃO . 
S E R V IÇ O S  D E D IG ITA LIZ A Ç Ã O  DE 
D O C U M E N TO S . M O D ER N IZA Ç Ã O  E 
A D E Q U A D O  F U N C IO N A M E N TO  DA 
IN S TITU IÇ Ã O  ED U C A C IO N A L. POSSIBILIDADE. 
Podem ser utilizados os recursos do FU N D E B  
30%  para custeio de despesas com serviços de 
digitalização dos documentos dos profissionais da 
educação básica e dos alunos matriculados na 
respectiva rede de ensino, com a finalidade de 
modernização e adequado funcionamento da 
instituição educacional, uma vez que essa ação é 
enquadrada como de manutenção e 
desenvolvimento do ensino, nos termos do artigo 
70, V, da Lei n.° 9.394/1996.

O  Controlador Interno do MUNICÍPIO DE OLINDINA, Sr. Sérgio Costa, no expediente 

endereçado a este Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, aqui 

protocolado sob o n.° 14067e24, considerando:

“A  existência de uma enormidade de documentação, acumulada ao longo dos 
anos, relativos ao corpo Docente e Discente, bem como de servidores da área de 
apoio da Educação;

A  necessidade de modernização da forma de acesso, pesquisa e transparência 
dos dados acima mencionados, ante a dificuldade das mesmas, pesquisas, hoje de 
forma analógica e manual;

O  Princípio da modernidade, celeridade e agilidade no trato e controle das 
informações da Administração Pública;

A  alta demanda de servidores da educação, em busca de informações pessoais de 
sua vida profissional, no âmbito do Município, seja para fins de aposentadoria ou 
outros que lhes forem convenientes ou necessários;” (documento 2)

to: I4067e24 ■ D
oc. 5 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: TH
A

Y
A

N
A

 PIRES B
O

N
FIM

 - 30/07/2024 [4:53:34 
em

: https://e. tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 0881 t2e4-d0aa-4a8b-ac81-5354805efaae

https://e


Tribuna! de Contas dos Municípios do €stodo do Bahia

Adiante, indaga:

“Para efeito das despesas com a contratação de empresa especializada em 
“digitalização”, pela modalidade que for adequada, é possível as mesmas, 
despesas, serem custeadas com recursos oriundos do FU N D EB 40%, sem 
incorrer em desrespeito a Lei própria e a de responsabilidade fiscal?” (documento 
2)

Inicialmente, registre-se que os pronunciamentos desta Unidade, nos processos de 

Consulta, por forca do quanto disposto nos artigos 3°. 54°. e 209. parágrafo único. 

IIIT do Regimento Interno deste Tribunal, são confeccionados sempre em tese, razão 

pela qual não nos cabe analisar e opinar diante de caso concreto apresentado.

Portanto, as orientações lançadas neste opinativo são dissociadas da realidade 

vivenciada no âmbito do Município de Olindina.

Ademais, ressalte-se que, na casuística, tendo em vista as peculiaridades de cada 

situação posta, esta Corte de Contas, mediante decisão do Tribunal Pleno ou da Câmara, 

pode emitir pronunciamento discordante sobre o assunto ora tratado.

Dito isso, a principio, convém esclarecer que o artigo 30, VI, da Constituição Federal 

preceitua que compete aos Municípios “manter, com a cooperação técnica e financeira 

da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental” , ao 

tempo em que o artigo 211, §2°, também da C F, dispõe que “Os Municípios atuarão 

prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil”.

Logo, da leitura dos dispositivos acima reproduzidos, infere-se que é prioridade do 

Município promover a educação infantil e o ensino fundamental, contando, para tanto, 

com o auxílio também da União.

O  artigo 212-A da C F  trata do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (F U N D E B ), o qual foi 

regulamentado pela Lei n.° 14.113/2020.

O  aludido Fundo destina-se *(...) à manutenção e ao desenvolvimento da educação 

básica pública e à valorização dos profissionais da educação, incluída sua condigna

2
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Trítounol de Contos dos Municípios do €stodo do Bohio

remuneração (...)” (artigo 2o da Lei n.° 14.113/2020). Portanto, os F U N D E B  têm aplicação 

vinculada e não podem ser aplicados em finalidade diversa.

Nesse sentido, o artigo 8o, parágrafo único, da Lei Complementar n.° 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) estatui que:

“Alt. 8o (...)

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade especifica serão 
utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação. ainda que em 
exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.” (grifos aditados)

Acerca da utilização dos recursos do FU N D EB , a Lei n.° 14.113/2020, nos artigos 25, 

caput, e 29, ao tratar das permissões e proibições de gastos a serem suportados peto 

Fundo, remete à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, vejamos:

“Alt. 25. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de comolementação 
da União, serão utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, 
no exercício financeiro em que lhes forem creditados, em ações consideradas de 
manutenção e de desenvolvimento do ensino para a educação básica pública. 
conforme disposto no art. 70 da Lei n° 9.394. de 20 de dezembro de 1996.

( . . . )

Art. 29. É  vedada a utilização dos recursos dos Fundos para:

I -  financiamento das despesas não consideradas de manutenção e de 
desenvolvimento da educação básica, conforme o art. 71 da Lei n° 9.394. de 20 de 
dezembro d e 1996:

II -  pagamento de aposentadorias e de pensões, nos termos do § 7° do art. 212 da 
Constituição Federal;

III -  garantia ou contrapartida de operações de crédito, internas ou externas, 
contraídas pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios que não se 
destinem ao financiamento de projetos, de ações ou de programas considerados 
ação de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a educação básica.”

O  artigo 26, caput, da Lei n.° 14.113/2020 ainda estatui que:

“Art. 26. Excluídos os recursos de que trata o inciso III do caput do art. 5° desta 
Lei, proporção não inferior a 70% (setenta por cento) dos recursos anuais totais 
dos Fundos referidos no art. 1° desta Lei será destinada ao pagamento, em cada 
rede de ensino, da remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo 
exercício.

(...)” (destaques no original)
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Tribunal de Contas ck>s Municípios do €stado do Bahlo Eli

Com efeito, o mínimo de 70%  (setenta por cento) dos recursos (excluídos desse cálculo 

aqueles relativos à complementação da União -  VAAR), devem ser destinados à 

remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício. A  fração

s  m anutenção t> desPnvr>l\yjmpntA do eneifKH

, transcrito a segcgr:

“Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as 
despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das 
instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam
â:

I -  remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da 
educação;

II -  aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 
equipamentos necessários ao ensino;

III -  uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

IV -  levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao 
aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;

V  -  realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de 
ensino:

VI -  concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;

VII -  amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao 
disposto nos incisos deste artigo;

VIII -  aquisição de material didático escolar e manutenção de programas de 
transporte escolar.

IX -  realização de atividades curriculares complementares voltadas ao 
aprendizado dos alunos ou á formação continuada dos profissionais da educação, 
tais como exposições, feiras ou mostras de ciências da natureza ou humanas, 
matemática, língua portuguesa ou língua estrangeira, literatura e cultura.” (grifos 
adrtados)

Por sua vez, o artigo 71 da citada Lei n.° 9.394/1996 elenca as despesas que não podem 

ser efetuadas com recursos destinados à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

(M D E), a saber;

“Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino 
aquelas realizadas com: I

4

I -  pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada 
fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de 
sua qualidade ou à sua expansão;
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Tribuno) de Contos dos Municípios do «Esteado do Bahia

II -  subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, 
desportivo ou cultura);

III -  formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares 
ou civis, inclusive diplomáticos;

IV -  programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, 
farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social;

V  -  obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou 
indiretamente a rede escolar;

VI -  pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de 
função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino.”

Adentrando no objeto propriamente dito da dúvida indicada, da leitura dos dispositivos 

legais acima, infère-se que a contratação dos serviços de digitalização dos documentos 

dos profissionais da educação básica e dos alunos matriculados na respectiva rede de 

ensino, com a finalidade de modernização e adequado funcionamento da instituição 

educacional, é ação enquadrada como de manutenção e desenvolvimento do ensino.

Isso porque os serviços de digitalização acima descritos enquadram-se no conceito de 

“atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino”, dispostas no 

artigo 70, V, da Lei n.° 9.394/1996.

Sobre as atividades abrangidas pela disposição do artigo 70, V, da Lei n.° 9.394/1996, o 

“Caderno de Perguntas e Respostas -  Fundeb”, elaborado pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FN D E ), elucida que;

“Despesas inerentes ao custeio das diversas atividades relacionadas ao adequado 
funcionamento da educação, dentre as quais; serviços (de vigilância, de limpeza e 
conservação, etc.) e aquisição do material de consum o utilizado nas escolas e 
demais órgãos do sistema de ensino (papel, lápis, canetas, grampos, colas, fitas 
adesivas, gizes, cartolinas, água, produtos de higiene e limpeza, tintas, etc.).” 
(página 54; destaques no original)
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9.394/1996.

Salvo melhor juízo, essa é a orientação da Assessoria Jurídica do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado da Bahia, formulada de acordo com as normas vigentes à época 

deste Parecer.

À  consideração superior.

Salvador, 30 de julho de 2024.

Thayana Pires Bonfim 
Assessora Jurídica
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Í  ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA

CNPJ™ 13.647.854/0001-06

Toma-se público que a Prefeitura Municipal de Olindina/BA, por meio do agente de contratação, realizará 
Dispensa de licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese do art. 75, 
Inciso II, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de Io de abril de 2021 e Decretos 46; 47; 48 e 49 -  Poder 
Execultivo Municipal.

Data da publicação no PNCP: Dia 15/08/2024 (Horário de Brasília).

Data encerramento do recebimento das 
propostas via e-mail: dia 20/08/2024 (Horário deBrasília).

Local de envio/entrega das propostas:
E-mail: Iicitacoeso1indina20216í> ffrnail.com: nr 
portal de compras publica (PNCP) e no setor dt 
licitações de segunda a sexta feira das 09hs as 13hí 
na sede desta prefeitura no endereço: Pça Antonk 
Borges de Santana, s/n, Olindina-Ba.

Id contratação PNCP: 13647854000106-1-000079/2024

Prestação de Serviços de Digitalização de documentos, Tratamento com Gerenciamento Eletrônico de 
Informações, Captura de imagem, o reconhecimento óptico dos caracteres -  OCR, Indexação, Auditoria em 
sistema, gerenciamento de conhecimento em software com guarda de documentos em mídia, conversão de 
artefatos físico para digital com disponibilização de texto em imagem para consulta, pesquisa e visualização 
em software de gerenciamento eletrônico, portal de consulta web permitindo download dos docurpentos 
digitalizados, documentos para formato com assinatura eletrônica, implementação, suporte tódhico. 
treinamento e software de gerenciamento eletrônico de documentos GED, com licenciamento de uso 
perpetuo em mídia dos documentos digitalizados. Migração de arquivos digitalizados anteriormente em 
formato TIFF (Formato de Arquivo raster para imagens digitais) e PDF, armazenados no banco de dados 
Microsoft MySQL.

1.1. VALOR EM MEDIA DA CONTRATAÇÃO:
R$ 58.000,00 (cinquenta e oito mil reais)
Referente a 200.000,00 (duzentas mil) copias

2 DA JUSTIFICATIVA

A Digitalização de Documentos é o processo de conversão de documentos físicos para o formato 

digitai, sendo essencial para assegurar, a implementação de gerenciamento de documentos requer que 

profissionais especializados analisem os documentos e o fluxo.

Um assunto recorrente constatado pela Administração é a condição de acesso, armazenamento e 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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localização do volume documental da Administração. Hoje, esses documentos estão armazenados em 

diversos setores. No entanto, devido ao pouco espaço de arquivamento, estão surgindo dificuldades 

tanto no armazenamento quanto na localização destes arquivos. A existência de uma enormidade de 

documentação, acumulada ao longo dos anos, relativos ao corpo Docente e Discente, bem como de 

servidotes da área de apoio da Educação.

A necessidade de modernização da forma de acesso, pesquisa e transparência dos dados acima 

mencionados, ante a dificuldade das mesmas, pesquisas, hoje de forma analógica e manual; O 

Princípio da modernidade, celeridade e agilidade no trato e controle das informações da 

Administração Pública

Diante da relevância, da necessidade de acesso e disponibilidade dos referidos documentos, como 

instrumento de referência e consulta, de forma confiável, além das exigências legais em relação à 

guarda e preservação destes, é fundamental a disponibilização das pastas funcionais em forma digital. 

Pois, além da obtenção dos arquivos de forma ágil e organizada, proporcionará espaço para que 

documentos mais recentes fiquem nos setores competentes.
2.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO:

A Digitalização de Documentos é o processo de conversão de documentos físicos para o formato 
digital, sendo essencial para assegurar;

A implementação de gerenciamento de documentos requer que profissionais especializados analisem os 
documentos e o fluxo. Ter um excelente parceiro é muito importante. Uma vez que quando você tem 
uma verdadeira parceria com seu fornecedor, eles antecipam falhas e trabalham com você para garantir 
que o resultado ofereça benefícios reais à sua organização e não apenas uma implementação das últimas 
tecnologias.

Um assunto recorrente constatado pela Administração é a condição de acesso, armazenamento e 
localização do volume documental da Administração. Hoje, esses documentos estão armazenados em 
diversos setores. No entanto, devido ao pouco espaço de arquivamento, estão surgindo dificuldades 
tanto no armazenamento quanto na localização destes arquivos.

Diante da relevância, da necessidade de acesso e disponibilidade dos referidos documentos, como 
instrumento de referência e consulta, de forma confiável, além das exigências legais em relação à guarda e 
preservação destes, é fundamental a disponibilização das pastas funcionais em forma digital. Pois, além da 
obtenção dos arquivos de forma ágil e organizada, proporcionará espaço para que documentos mais 
recentes fiquem nos setores competentes.

A contratação será por MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com o Termo de Referência em anexo.

3. ENQUADRAMENTO LEGAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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3.1 .0  presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021.

3 .2 .0  procedimento observado obedece ao disposto no artigo 75, II da Lei n° 14.133/2021, combinado 
com seu §2°,

4. RAZÃO DA ESCOLHA DO VENCEDOR

4.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que 
preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, a empresa na área do objeto de pretensão 
contratual, deverá preencher os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, 
além de ofertar a proposta mais vantajosa para a administração;

5. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS

5.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o 
artigo 72, VII da Lei 14.133/2021, foi realizado pesquisa de mercado, tendo sido apresentada 
3 (três) cotações de preços, de contratações similares no banco feitas pela Prefeitura 
Municipal.

5.2. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a contratação ora pretendida deverá ser 
compatível com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração.

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO
6.1.0  regime de execução deste Termo de Referência de s e r v iç o s  d e  d ig ita liz a ç ã o  será a 

empreitada por preço global.

6.1. A participação na presente dispensa se dará mediante envio da proposta de dispensa no 
e-mail licitacoesolindina2021@gmail.com: no portal de compras publica (PNCP) e no setor de 
licitações de segunda a sexta feira das 09hs as 13hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça 
Antonio Borges de Santana, s/n,01indina-Ba.
6.1.2. Data limite de envio da proposta: 20 de agosto de 2024 até às 12h.
6.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no envio da proposta, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 
não autorizados.
6.1.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
6.1.5. Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seu (s) anexo (s);
6.1.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.1.7 Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários;
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ -13.647.854/0001-06

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si;

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista.

6.1.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
6.1.8.1 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao prestador de que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulentada personalidade jurídica do fornecedor;

6.1.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014- TCU-Plenário); e

6.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 
regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da 
Lei n° 14.133/21.

6.2.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no 
art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007.

O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará mediante envio da proposta de Dispensa no 
e-mail licitacoesolindina2021 @gmail.com, no setor de licitações de segunda a sexta feira das 09hs as 
13hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça Antonio Borges de Santana, s/n, Olindina-Ba, no qual 
o recebimento da proposta será de 3 (três) dias úteis. Não serão aceitas propostas após a data limite 
regidas neste ato de convocação. Edital no portal de compras publica (PNCP).
O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de dispensa de licitação, encaminhará 
exclusivamente por meio do e- mail licitacoesolindina2021 @gmail.com. e no setor de licitações de 
segunda a sexta feira das 09hs as 13hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça Antonio Borges de 
Santana, s/n, Olindina-Ba, a proposta e documentos complementares com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste 
ato convocatório.
7.1. No setor de Licitações desta Prefeitura no endereço acima de segunda a sexta feita das 08:30 as 

13hs.
7.1.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento;
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7.3.1. Os preços ofertados durante o certame, serão de exclusiva responsabilidade do interessado, 
não ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto.
7.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses.
7.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso do fornecimento nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição.
7.7. Uma vez enviada à proposta no e-mail, os interessados NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la;

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ - 13.647.854/0001-06

4.8.1 Os interessados deverão encaminhar as propostas no e-mail 1 icitacoesolindina2021 @ftmatl.com e no 
setor de licitações de segunda a sexta feira das 09hs as 13hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça Antonio 
Borges de Santana, s/n, Olindina-Ba.

4.8.2. No setor de Licitações da Prefeitura -  Olindina/Ba.
4.8.3. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para o fim do recebimento da proposta,

haverá o seuencerramento, com o ordenamento e divulgação do resultado, no diário oficial (IM 
PUBLICAÇÕES).

9.1. Encerrada a fase de recebimento de proposta, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipuladopara a contratação.
9.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado por esta Prefeitura, 

poderá haver anegociaçâo de condições mais vantajosas.
9.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao interessado que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado por esta Prefeitura.
9.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais interessados classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua propostapermanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
9.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentoscomplementares, adequada ao envio da última proposta.
9.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.
9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
9.5.1. Contiver vícios insanáveis;
9.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
9.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para acontratação;
9.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido por esta Prefeitura;
9.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde queinsanável.
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9.6. Quando o interessado não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executaracontento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
9.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços GLOBAL ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio interessado, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
9.6.2. Apresentar um ou mais valores da proposta que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes.
9.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.
9.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
proposta poderá ser ajustada pelo interessado, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço.
9.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;
9.8.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na fonna do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.
9.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento ou da área especializada no objeto.

9.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o dispostoneste Aviso de dispensa de licitação.
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10.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -  
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
interessado mais bem classificado da fase de proposta/lances até o fim do encerramento do recebimento 
das propostas.

10.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
A) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
B) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
ConselhoNacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
C) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

10.2.1. Para a consulta dos interessados de pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “B” e “C” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
10.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa dos interessados e 
também de seusócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre
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as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.
102.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.2.2.1. í. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fomecimentosimilares, dentre outros.
10.22.1.2. O interessado será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
10.2.3. Constatada a existência de sanção, o interessado será reputado inabilitado, por falta de 
condição departicipação.
10.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos interessados será encaminhada 
junto daproposta com as planilhas orçamentarias no sistema da plataforma.
10.3.1. E dever de o interessado atualizar previamente sua documentação de acordo com os requisitos 
solicitados, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública e encaminhar, quando 
solicitado, habilitação dos vencedores deverá ser encaminhada junto da proposta com as planilhas 
orçamentarias no sistema da plataforma.
10.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa e já  apresentados, o interessado será convocado 
a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Casa Execultivo, sob pena de inabilitação.

10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais nao-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documentodigital.
10.6. O interessado enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado (a) da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
10.7 . Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
10.8. Será inabilitado o interessado que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
Dispensa.

10.8.1. Na hipótese de o interessado não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta queatenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

10.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o interessado será habilitado.
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11.1. Após a ratificação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente.
11.2.0  vencedor terá o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Aviso de Dispensa.
112.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita por esta Prefeitura.
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11.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa vencedora, 
implica no reconhecimento de que:
11.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei Federal n° 14.133, de 2021;
11.32. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Dispensa e seus anexos;
11.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei Federal n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei.
11.4. O prazo de vigência da contratação será informado no instrumento contratual ou instrumento equivalente.
11.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
interessado durante a vigênciado contrato.
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12.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 daLei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:
12.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.4. Dar causa à inexecução total do contrato;
12.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.6. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
12.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
12.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante adispensa ou a execução do contrato;
12.10. Fraudar a dispensa ou praticaT ato fraudulento na execução do contrato;
12.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.12. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, 
em qualquer momento dadispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas
12.13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
12.14. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.
12.15. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade maisgrave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
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prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 
bem como nosdemais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

12.16. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.16.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
12.16.2. As peculiaridades do caso concreto;
12.16.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.16.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.16.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas eorientações dos órgãos de controle.
12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontadada garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.18. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.19. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
12.20. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização — PAR.
12.21. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo àAdministração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de Io de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
12.22. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.
12.23. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

13.10 procedimento será divulgado no diário oficial (IM) e no Portal Nacional de Contratações Públicas 
- PNCP, Sitio eletrônico do órgão “http://camaragoianinha.m.gov.br/”.
13.2. No caso de todos os interessados restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:
13.3. Republicar o presente aviso com uma nova data;
13.4. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas.
13.5. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento.
13.6. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso.
13.7. As providências dos subitem 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer interessados (procedimento deserto).
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13.8. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos interessados, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Dispensa, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação.
13.9. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.
13.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
13.11. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 
relativa ao procedimento.
13.12. No julgamento das propostas e da habilitação, a Casa Execultivo poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação.
13.13. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Casa 
Execultivo, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
13.14. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Casa Execultivo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação.
13.15. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Dispensa a e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
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13.16. Integram este Aviso de Dispensa de licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
13.16.1. ANEXO I -  DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
13.16.2. ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
13.16.3. ANEXO III -  TERMO DE REFERÊNCIA
13.16.4. ANEXO IV-DECLARAÇÕES
13.16.5. ANEXO V -  MINUTA DO CONTRATf

Olindina/B A, 15 de agosto de 2024.

Autoridade Competente
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1. Considerando que o art. 70, III, da Lei Federal n° 14.133/2021 dispensa a documentação de 
habilitação, "total ou pardalmente, nas contratações para entrega imediata", serão 
exigidos para a presente contratação os seguintes documentos.

2. Habilitação jurídica:

2.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectivasede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçao no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

2.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

2.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
n° 5.764, de 1971.

2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

3. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conformeo caso;

3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- 
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de 
1943;

3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;

3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado, relativa à 
atividadeem cujo exercício contrata ou concorre;

3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
TributosMunicipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 
sediada;

3.8. Caso o interessado seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA -  FINANCEIRA

4.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, ou emitida 

através da internet, datada dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 

na própria certidão;

4.2. De acordo com a Resolução n® 121, de 05 de outubro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

considerar-se-á a certidão cível emitida naqueles moldes.

5. Qualificação Técnica:

5.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o 
objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor da empresa licitante, 
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação

6. Declarações:

6.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declararocorrências posteriores;

6.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estandoapto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

6.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos;

6.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras;

6.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado daPrevidência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.
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6.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7o, XXXIII, da Constituição.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XXX/2024
PROCESSOADMINISTRATIVO XXX/2024
Com base no art. n° 75, inciso II da Lei Federal n°14.133/2021.

OBJETO: Prestação de Serviços de Digitalização de documentos, Tratamento com Gerenciamento Eletrônico dc 
Informações, Captura de imagem, o reconhecimento óptico dos caracteres -  OCR, Indexação, Auditoria em sistema, 
gerenciamento de conhecimento em software com guarda de documentos em mídia, conversão de artefatos físico 
para digital com disponibilização de texto em imagem para consulta, pesquisa e visualização em software dc 
gerenciamento eletrônico, portal de consulta web permitindo download dos documentos digitalizados, documentos 
para formato com assinatura eletrônica, implementação, suporte técnico, treinamento e software de gerenciamento 
eletrônico de documentos GED, com licenciamento de uso perpetuo em mídia dos documentos digitalizados. 
Migração de arquivos digitalizados anteriormente em formato TIFF (Formato de Arquivo raster para imagens 
digitais) e PDF, armazenados no banco de dados Microsoft MySQL.

2.2 .
IT E M D ESC R IÇ Ã O UNID. QTD. V A LO R  

UNITÁRIO RS
V A LO R  

TO T A L  R$

1 Prestação de Serviços de Digitalização de 
documentos, Tratamento com 
Gerenciamento Eletrônico de Informações, 
Captura de imagem, o reconhecimento 
óptico dos caracteres -  OCR, Indexação, 
Auditoria em sistema, gerenciamento de 
conhecimento em software com guarda de 
documentos em mídia, conversão de 
artefatos físico para digita! com 
disponibilização de texto em imagem para 
consulta, pesquisa e visualização em 
software de gerenciamento eletrônico, 
x>rtai de consulta web permitindo 
download dos documentos digitalizados, 
documentos para formato com assinatura 
eletrônica, implementação, suporte técnico, 
treinamento e software de gerenciamento 
eletrônico de documentos GED, com 
icenciamento de uso perpetuo em mídia 

dos documentos digitalizados. Migração de 
arquivos digitalizados anteriormente em 
formato TIFF (Formato de Arquivo rastei 
>ara imagens digitais) e PDF, armazenados 
no banco de dados Microsoft MySQL

UND 200.000 R$0,29

R $
58.000,00

T O T A L
R $

58.000,00

Valor da Proposta por extenso;

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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Validade mínima da Proposta de 60 (sessenta) dias;
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta 
daEmpresa contratada;

Razão social:
CNPJ:
Endereço:

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.

XXXXXX/XX, XX de XXXXXX de XXXX.

ÍXXXXXXXXXXX
Responsável legal CPF:

O bs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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TERMO DE REFERÊNCIA

1 -D O  OBJETO:
Prestação de Serviços de Digitalização de documentos, Tratam ento com Gerenciamento Eletrônico de Informações, 

Captura de imagem, o  reconhecimento óptico dos caracteres -  OCR, Indexação, Auditoria em sistema, 

gerenciamento de conhecimento em software com guarda de documentos em mídia, conversão de artefatos físico 

para digital com disponibilização de texto em imagem para consulta, pesquisa e visualização em software de 

gerenciamento eletrônico, portal de consulta w eb permitindo download dos documentos digitalizados, 

documentos para formato com assinatura eletrônica, implementação, suporte técnico, treinamento e software de 

gerenciamento eletrônico de documentos GED, com licenciamento de uso perpetuo em mídia dos documentos 

digitalizados. Migração de arquivos digitalizados anteriormente em formato TIFF (Formato de Arquivo raster para 

imagens digitais) e PDF, armazenados no banco de dados Microsoft MySQL

1.1. - O objeto desta contratação é caracterizado como serviço comum decorrente de necessidades permanentes 
da Administração.

1.2. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Secretaria Municipal de Educação 0606
Ação — 2031
Elemento de Despesa - 33.90.39.00 e 33.90.40.00 
Fonte -15400000

1.3. DA JUSTIFICATIVA

A Digitalização de Documentos é o processo de conversão de documentos físicos para o formato digital, sendo essencial 

para assegurar, a implementação de gerenciamento de documentos requer que profissionais especializados analisem os 

documentos e o fluxo.

Um assunto recorrente constatado pela Administração é a condição de acesso, armazenamento e localização do volume 

documental da Administração. Hoje, esses documentos estão armazenados em diversos setores. No entanto, devido ao 

pouco espaço de arquivamento, estão surgindo dificuldades tanto no armazenamento quanto na localização destes arquivos.

A existência de uma enormidade de documentação, acumulada ao longo dos anos, relativos ao corpo Docente e Discente, 

bem como de servidores da área de apoio da Educação.

A necessidade de modernização da forma de acesso, pesquisa e transparência dos dados acima mencionados, ante 

a dificuldade das mesmas, pesquisas, hoje de forma analógica e manual; O Princípio da modernidade, celeridade e 

agilidade no trato e controle das informações da Administração Pública
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Diante da relevância, da necessidade de acesso e disponibilidade dos referidos documentos, como instrumento de referência 
e consulta, de forma confiável, além das exigências legais em relação à guarda e preservação destes, é fundamental a 
disponibilização das pastas funcionais em forma digital. Pois, além da obtenção dos arquivos de forma ágil e organizada, 
proporcionará espaço para que documentos mais recentes fiquem nos setores competentes.

14.1. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:

14.1.1. Compete à Contratada a execução do processo de digitalização dos documentos objeto do contrato, que 

deverá ser realizado em 01 fase (Digitalização), se peças iniciais e intercorrentes, ou 03 fases (preparação, 

digitalização e conclusão) se acervo processual físico, conforme abaixo:

>  Preparação: consiste na preparação e organização do material a ser digitalizado, seguindo os seguintes

passos:

a. Preparação dos documentos para o processo de digitalização, com a realização das tarefas, tais como 

desencademação, retirada de grampos, verificação de partes dobradas, amassadas, rasgadas e 

agrupamento destes, bem como seleção das peças para digitalização.

>  Digitalização: deverá ocorrer de forma integral observando as fases abaixo:

a. Deverá ser realizada a digitalização dos documentos nas instalações da CONTRATANTE;

Após a triagem, os documentos deverão ser digitalizados através de um módulo específico para esta finalidade. Os 
documentos serão separados por tipo e agrupados em lotes/pastas para digitalização. Os arquivos são gravados 
automaticamente pelo scanner em um diretório de trabalho;

b. A CONTRATADA deve ser capaz de processar documentos dos seguintes tipos: A4, Carta e Oficio, de 

diferentes gramaturas (50-180g/ m2);

c. A CONTRATADA deverá prezar pela qualidade da digitalização. Documentos que depois de 

digitalizados permanecerem ilegíveis deverão ser redigitalizados, sem ônus para a CONTRATANTE, 

exceto os que se encontrarem ilegíveis originariamente;

d. Os documentos deverão ser digitalizados e armazenados atendendo ao padrão no formato PDF/A -  1B 

(ISO 19005- 1), com compressão de imagens TIFF CCITT G4 ou superior com recurso PDF 

PESQUISÁVEL (que permita o reconhecimento de textos através de identificação de caracteres “OCR”). 

Desde que haja consenso entre as partes, poderá ser definido outro formato em função da conveniência da 

CONTRATANTE;

e. Os arquivos digitalizados devem guardar plena fidelidade com a imagem do original em papel, de forma 

que não haja nenhuma mudança em seu formato, no tocante a layout, fontes, tamanhos, formatações, 

gráficos, fotos/imagens ou qualquer coisa que tome questionável a identidade entre o documento 

digitalizado e o original;
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1.4.2. A digitalização dos documentos deverá ser executada em conformidade com as especificações abaixo:

a. Formato de Imagens:

^  Coloração: Preto e branco (bitonal), escala de cinza ou colorido automático;

>  Resolução: Mínima de 300 DPI;

>  Captura das imagens em formato PDF multi-página pesquisável;

>  Digitalização dos documentos, que consiste na configuração do processo de digitalização (definição de 

parâmetros de cor (bitonal ou escala de cinza ou colorido, conforme originais), e inserção dos lotes de 

documentos para leitura pelo scanner, gerando os arquivos de imagem no computador;

y  Inserção de 01 (um) índice de busca e localização da seguinte forma: numeração integral de cada processo, 

individualizados em pastas próprias.

b. NOTA: cada arquivo indexado deverá obedecer ao limite de tamanho de 300Mb, estabelecido pela Diretoria de Tecnologia 
da Informação - DTI.

c. Conclusão:

>  Restabelecimento da encadernação original do processo;

>  Conferência das páginas;

>• Conferência dos processos recebidos para digitalização;

>  Preparação dos documentos para devolução.

1.4. - Quantitativos e Valores Estimados:

01 Prestação de Serviços de Digitalização de 
documentos, Tratam ento com Gerenciamento 

Eletrônico de informações. Captura de imagem, o 
reconhecimento óptico dos caracteres -  OCR, 
Indexação, Auditoria em sistema, gerenciamento 
de conhecimento em software com guarda de 
documentos em mídia, conversão de artefatos 
Físico para digitai com disponibilização de texto 
em imagem para consulta, pesquisa e visualização 
em software de gerenciamento eletrônico, portal 
de consulta web permitindo download dos 
documentos digitalizados, documentos para 
Formato com assinatura eletrônica, 
mplementação, suporte técnico, treinamento e 
software de gerenciamento eletrônico de 

documentos GED, com licenciamento de uso 
perpetuo em mídia dos documentos digitalizados. 
Migração de arquivos digitalizados anteriormente 
em formato TIFF (Form ato de Arquivo raster para 
imagens digitais) e PDF, armazenados no banco de 
dados Microsoft MySQL____________________________

200.000,00
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VALOR TOTAL: XXXX

2 -D A  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

2.1. - Considerando a obrigação da administração pública na organização, manutenção e guarda dos documentos 

de caráter público que são gerados a partir dos processos licitatórios, processos de pagamento e controle fiscal, 

processos jurídicos e execução fiscal e demais documentos físicos consequentes dessas atividades;
2.2 - Considerando ainda a necessidade constante de atendimento aos órgãos controladores, como Tribunal de Contas. 
Ministério Público e também o Poder Legislativo, em suas requisições de documentos a fim de análise de processos.

3 -D A  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

3.1. - A solução encontrada visa a adequada conservação e digitalização de documentação, acumulada ao longo 

dos mios, relativos ao corpo Docente e Discente, bem como de servidores da área de apoio da Educação, por meio 

de utilização de tecnologia e equipamentos que possuem capacidade de processar documentos com rapidez e 

qualidade, conforme descrito neste Termo de Referência.

3.2. - Desta forma, a solução que se mostrou mais vantajosa à Administração, após a análise das possibilidades 

existentes no mercado, preço estimativo e características do objeto é a realização de contratação direta de empresa 

especializada na execução do objeto, pelo critério de julgamento de menor preço unitário.

4 -D O S REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

4.1 . - Os requisitos necessários para a presente contratação são:

4.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;

4.1.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021, tendo em vista a característica do objeto;

4.1.3. Não há previsão de realização de visita técnica, tendo em vista a característica do objeto;

4.1.4. Tendo em vista a característica do objeto, local de execução dos serviços em uma única 

localidade, as propostas deverão respeitar o quantitativo limite do item, não havendo 

possibilidade deocorrerem preços diferentes para um determinado item.

5 -  DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E RESULTADOS PRETENDIDOS:

5.1. - DETALHAMENTO DO OBJETO

5.1.1. Escopo dos Documentos

a) Serão processados documentos de diferentes tamanhos e gramaturas, havendo inclusive, volumes 

encadernados.

b) Os documentos impressos em papel de gramatura reduzida não poderão ser submetidos à digitalização 

em equipamentos de tração, devendo ser utilizado equipamento que não coloque em risco a integridade dos 

originais.

5.1.2. Retirada e Preparação dos Documentos

a) Os serviços de digitalização, objeto da presente licitação, deverão ser executados nas dependências da 

contratada, ou em outro local, desde que previamente informado à Contratante, de acordo com os procedimentos
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de entrega e devolução previstos neste Termo de Referência.

b) Os documentos a serem digitalizados serão organizados pela contratante, que os entregará à contratada, 

mediante recibo, acompanhados de uma relação sequencial, contendo a identificação dos documentos e a 

quantidade de folhas.

c) Os lotes serão entregues à contratada mensalmente, no último dia do mês ao gestor do contrato,

d) A contratada será responsável pela retirada, pelo transporte e pela conservação dos documentos a 

serem processados ou reprocessados, bem como pela sua devolução e acondicionamento nas mesmas caixas- 

arquivo em que foram retirados.

e) A contratante reserva-se no direito de recusar a entrega de lote à contratada, caso entenda que as 

condições de retirada e de transporte são inadequadas à conservação dos documentos.

f) Recebidos os documentos pela contratada, eles deverão ser preparados para a digitalização, pormeio da 

higienização e organização do material, seguindo criteriosamente os seguintes passos:
fl) Remoção do pó e demais sujidades a seco, folha a folha, utilizando-se de trinchas,escovas macias, 

pincela e flanelas de algodão ou outros necessários.
Í2) Remoção dos corpos estranhos aos documentos, tais como: prendedores metálicos ougrampos, clips, 

insetos e outros agentes que provocam a deterioração dos documentos.
13) Preparação dos documentos para o processo de digitalização, mediante a realização detarefas como 

desencademação, verificação de partes dobradas, amassadas e rasgadas.
f4) Elaborar reparos que se fizerem necessários para a perfeita digitalização, preservando-se sempre o 

conteúdo dos documentos.
f5) Armazenamento dos documentos em localização física adequada, previamente prepara-da para tal 

finalidade, com padrões suficientes de segurança.
g) Os documentos encadernados não poderão ser guilhotinados, devendo ser submetidos aprocesso de 

desencademação que garanta a integridade do seu conteúdo.

h) A prestação de serviços deverá ocorrer na sede da Contratante, num período mínimo 

de 40 (quarenta) horas semanais, ficando a Contratada proibida de retirar qualquer documento 

sem prévia autorização da Contratante.

5.1.3. Processo de Digitalização dos Documentos

a) Acontratada deverá digitalizar os documentos seguindo estritamente as seguintes especificações:
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al) Coloração: preto e branco (bitonal), com escalas de cinza, ou colorida;

a2) Resolução: de 300 a 600 dpi;

a3) Formato do arquivo de saída: PDF.

b) As estações de digitalização a serem utilizadas no processo deverão estar conectadas ascanners de alto 

desempenho de captura e grande área de captação de imagens, de acordo com o tipo de papel a ser convertido, 

devendo ser realizado, em qualquer caso, os seguintes procedimentos no tratamento das imagens geradas: 

bl) Alinhamento do texto (deskew); 

b2) Remoção de sujeiras (despeckle); 

b3) Remoção de sombras (deshade); 

b4) Reparo de caracteres; 
b5) Melhoramento da imagem.

c) Tratando-se de folhas de papel de seda, vegetal ou de gramatura reduzida, a contratada deverá utilizar 

software e técnicas capazes de eliminar/suprimir o fundo, bem como de manter a exata fidelidadeao conteúdo 

dos documentos digitalizados.

d) Os documentos digitais deverão ser gerados em papel de tamanho A4, independentemente do tamanho 

do original, com o mesmo layout deste, respeitando textos em colunas, tabelas, gráficos e imagens eventualmente 
existentes no original.

e) Cada página digitalizada será submetida à ferramenta de reconhecimento óptico de caracteres (OCR), 

com aproveitamento mínimo.

f) A ferramenta de reconhecimento óptico de caracteres (OCR) deverá reconhecer:

fl) Caracteres comuns à língua portuguesa e a qualquer língua estrangeira eventualmente

utilizada;

f2) Cedilha e outros caracteres acentuados comuns à língua portuguesa e a qualquer língua 

estrangeira eventualmente utilizada.

9) As imagens geradas a partir de originais impressos em papel de gramatura reduzida poderão apresentar 

padrões menores de aproveitamento do que os definidos no item 2.3.5, desde que autorizado pela contratante no 

ato da retirada do lote.

h) Após o reconhecimento, o arquivo resultante não deverá sofrer qualquer tipo de alteração manual de 

conteúdo, ressalvada a hipótese de necessidade de recuperação de caracteres, sendo obrigatória a manutenção das 

referências entre o texto existente no documento digitalizado e o texto reconhecido.

i) Os documentos gerados serão obrigatoriamente submetidos a um processo de otimização para redução 

de seu tamanho final, sem perda de qualidade, similar ao empregado pela empresa Adobe Systems Incorporated no 

produto Acrobat, versão atual.

5.2. - As informações descritas anteriormente deverão ser separadas por ponto

5.2.1. Os documentos digitais, em formato PDF, deverão ser armazenados em HD externa fornecida pela 

CONTRATANTE.

5.3. - Controle de Qualidade
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5.3.1. A contratada deverá realizar o controle de qualidade do serviço prestado, independente- mente da 

verificação que será feita pela contratante, checando os resultados obtidos no processo de digitalização dos 

documentos, avaliando a qualidade do documento digital gerado, bem como a sequência e integridade dos 

documentos digitalizados.

5.3.2. Havendo necessidade, a contratada deverá repetir o processo de digitalização tantas vezes quantas 

bastem para atingir a fidelidade dos documentos originais apresentados pela contratante e a qualidade da imagem 

esperada, sem acréscimo no quantitativo diário produzido.

5.4. - Devolução

5.4.1. Todos os documentos deverão ser devolvidos acondicionados na mesma forma em que forem 

retirados, livres de quaisquer sujidades ou grampos metálicos;

5.4.2. A contratante terá 15 (quinze) dias úteis para examinar os lotes devolvidos pela contratada antes de 

dar o aceite, cabendo-lhe avaliar a correspondência entre o conteúdo do documento físico e do documento digitai: 

a qualidade da imagem gerada, de acordo com os padrões mínimos exigidos pelo presente Termo de Referência; e 

a integridade física do documento físico devolvido, bem como o cumprimento do estabelecido no item 5.4.1.

5.4.3. Os lotes devolvidos que apresentarem quaisquer falhas quanto aos critérios examinados pela 

contratante no controle final serão novamente entregues à contratada para reprocessamento integral.

5.4.4. Eventuais antecipações de etapas do cronograma poderão ser aceitas, a critério exclusivo da 

contratante.

5.4.5. As folhas em que houver impressão em ambos os lados serão contadas em dobro.

5.3. - Prazos

5.3.1. A contratada terá 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato, para retirar as primeiras 

documentações a ser digitalizadas.

5.3.2. Será de 07 (sete) dias corridos o prazo para processamento e devolução de cada lote, contados da 

data de sua retirada junto à contratada.

5.3.3. Havendo necessidade, será de 07 (sete) dias corridos o prazo para reprocessamento e devolução 

dos documentos em que se verificarem falhas na execução do serviço, sem prejuízo dos prazos dos serviços que 

estejam em curso.

6 -D A  GESTÃO DO CONTRATO:
6.1. - A gestão e fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à 

Administração;

6.2. - Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela 

CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;

6.3. - A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e 

anotações;

6.4. - Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem 

praticados pelo Contratante.
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7 -  POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO VALOR CONTRATADO:

7.1. - O valor contratado poderá ser alterado após negociação, conforme disposto no Artigo 124 da Lei Np
14.133/2021.

8 -  DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA:

8.1. - O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos 

na legislação vigente, será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura deste instrumento, limitando-se aos devidos 
créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal 14.133/2021,

podendo sofrer alterações nos termos do disposto no art. 107 da referida norma.

9 -D A  MEDIÇÃO E PAGAMENTO:

9.1. - O objeto, após recebimento, será analisado pela gestão do Contrato, o qual avaliará tecnicamente, o 

atendimento às características do objeto solicitadas neste Termo de Referência.

9.2. - Durante a execução contratual, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade do 

fornecimento para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das 

faltas, falhas e irregularidades constatadas.

9.3. - À CONTRATADA será permitido apresentar justificativa para a prestação do fornecimento com menor 

nível de conformidade, a qual poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

9.4. - O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias a partir do recebimento da Nota Fiscal Eletrônica 

(Portaria CAT n° 173/2009) devidamente atestada pela gestão do Contrato por meio de cheque nominal ou em 

conta corrente indicada pela empresa contratada.

10 -  DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

10.1. - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação direta. 

Inciso II do Art. 75, da Lei n° 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço unitário.

10.2. - Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista. 11

11 -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

11.1. - Prestar os serviços contratados na exata forma do objeto contratado, seguindo as orientações da 

contratante;

11.2. - Possuir local adequado para o armazenamento dos documentos originais, responsabilizando-se pela 

segurança, sigilo e integridade física dos documentos originais, observando, principalmente:

a. Prevenção de risco de incêndio, inundações ou quaisquer catástrofes naturais ou artificiais que 

coloquem a integridade dos originais em risco;
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b. Vedação do acesso aos originais ou aos documentos digitais gerados por qualquer pessoa quenão seja 

preposta ou empregada, sob qualquer pretexto ou a qualquer título;

C. Disposição de condições de segurança que impeçam que os documentos originais sejam roubados ou 
furtados do local de processamento;

d. Eliminação de qualquer cópia que ficar sob sua guarda ao final do procedimento.

11.3. - Providenciar a restauração dos documentos que se danificarem durante o processo de digitaliza- ção, sem 

qualquer ônus para a contratante, cuidando para que os documentos digitais gerados não revelem qualquer 

imperfeição causada ao original pelo processamento.

11.4. - Manter absoluto sigilo sobre o conteúdo dos documentos a que tiver acesso em virtude da execu- ção do 

serviço ora contratado, bem como sobre quaisquer dados, materiais, pormenores, informações, especificações 

técnicas e comerciais de que venha a ter conhecimento, ou que lhe venham a ser confiadas, relacionados ou não 

com a prestação dos serviços objeto do contrato.

11.5. - Abster-se de reproduzir, divulgar, revelar ou dar conhecimento a terceiros estranhos à presente contratação 

acerca do conteúdo dos documentos a que tiver acesso em virtude da prestação do serviço.

11.6. - Responder por todos os ônus referentes à entrega e aos serviços fornecidos, assim como os sala- rios de 

pessoal, como também aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais que venham a incidir sobre 

os serviços contratados.

11.7. - Responder pelos danos de qualquer natureza que seus empregados, terceiros ou a contratante venha a 

sofrer em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, de seus empregados, prepostos ou de quem agir em seu 

nome.

11.8. - Assumir todos os ônus inerentes a presente contratação.

11.9. - Aceitar visitas eventualmente realizadas pelos responsáveis designados pela contratante a fim de fiscalizar 

a execução dos serviços.

11.10. - Manter, durante a execução dos serviços, todas as condições de habilitação e qualificação exigi- das na 

licitação.

11.11. - Acatar a fiscalização do serviço contratado, levado a efeito por comissão designada pela contra- tante 

para acompanhar a execução do contrato.

11.12. - Atender imediatamente às solicitações da comissão de execução do contrato, bem como comuni- car à 

contratante quaisquer irregularidades detectadas.

11.13. - Apresentar, ao final do processo de digitalização de cada lote, nota fiscal comprovando a execu- ção dos 

serviços.

11.14. - Fornecer todas as mídias de armazenamento necessárias à entrega das imagens digitalizadas, ficando 

esse custo inserido, para todos os efeitos, no custo da página digitalizada, constante da proposta.

11.15. - Indicar preposto responsável pela execução do objeto deste Termo de Referência, bem como os meios 

para contato (endereço para correspondência, número de telefone, número de fax e endereço de correio eletrônico). 11

11 -D A S OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
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11.1. - Promover o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços objetivando o seu perfeito 

cumprimento, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, registrando as falhas detectadas.

11.2.- Cumprir os compromissos financeiros firmados com a contratada.

11.3. - Comunicar à contatada a ocorrência de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas.

11.4. - Atestar a execução do objeto contratado.

Claudia Sojiza ÍÇilva Melo

M atricula: 23

Secretaria de Educação
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TIMBRE EMPRESA

Ao município de Olindina/BA, 

DISPENSA DELICITAÇÃO N° 

XXX/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX/2024
\

A empresa xxxxxxxxxx, inscrita no CNP J: xxxxxxxx, localizada no endereço xxxxxxxxxxxxx, por 
intermédio do seurepresentante legal abaixo assinado, DECLARA:

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declararocorrências posteriores;

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto ausufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos;

Que que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmese verdadeiras;

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
PrevidênciaSocial, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7o, XXXIII, da Constituição;

XXXXXX/XX, XX de XXXXXX de XXXX.

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Responsável CPF:
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TERMO DE CONTRATO N.° XXX/XXXX, QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE OLINDINA/BA E A
EMPRESA XXXXXXXXXXXX,

CUJO OBJETO:
XXXXXXXXXX.

O MUNICÍPIO DE OLINDINA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ n.° 13.647.854/0001-06, sito na Praça Antônio Borges de Santana, s/n°, Centro, Olindina, Bahia, 
representada neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, Senhor Luiz Alberto Araújo Dantas Filho inscrito no 
CPF/MF sob o n° 807.580.965-34, portador da Cédula de Identidade n° 6619331-13 SSP-Ba residente nesta
cidade de Olindina -  B a , doravante simplesmente CONTRATANTE e o(a)...................... , inscrito(a) na
CNPJ/MF
sob o n°........................... . sediado(a) n a ................................... em ......doravante designado CONTRATADO.
neste ato
representado(a) por...................... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo
em vista o que consta no Processo n° 067/2024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133. de l°de abril de 
2021. em referencia ao Art. 75, inciso II e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n°.024./2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas:

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no 
ProcedimentoAdministrativo XXX/XXXX, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (art 92 ,IeH )

Prestação de Serviços de Digitalização de documentos, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.1.2. O Termo de Referência;
1.1.3. O Instrumento Convocatório
1.1.4. A Proposta do contratado;
1.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 .0  prazo de vigência da contratação é de XX (dias ou meses) contados da assinatura do contrato, 
na formado artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.
92, IV, V lle XVIII)

3.1 .0  regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condiçõesde conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1 .Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO (art. 92, V)

5.1.0 valor total da contratação é de R$......... ( )

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos noTermo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em XX de XXXXXX de XXXX.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice o índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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7.8.0  reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido,para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei
Federal n° 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referencia;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatóríos ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no casodo art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos
ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na 
execução docontrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desdeque devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) eprestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica ea legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no fornecimento.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativosà execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
fornecessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo asdeterminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ -  13.647.854/0001-06
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9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafoúnico);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante;

PREFEITURA MUNICIPAL DE OUNDINA
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CLÁUSULA DÉCIMA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:
10.1.1. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamentejustificado;
10.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivojustificado;
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestardeclaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
10.1.5. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
interessados, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento 
das propostas
10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.
10.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela 
condutado interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
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do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 
8.1.7 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2 as peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas eorientações dos órgãos de controle.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -  PAR.

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de Io de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

10.9.0  processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente 
na Lei n° 9.784, de 1999.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1.0  contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não maislhe oferece vantagem.
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11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação.

11.5.0  contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n° 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138e 139 da mesma Lei.

11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejaráa extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizadotermo aditivo para alteração subjetiva.

11.6.0  termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.6.3. Indenizações e multas.

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131,Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VUS)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados noOrçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Secretaria Municipal de Educação 0606
Ação-2031
Elemento de Despesa - 33.9039.00 e 33.90.40.00 
Fonte -15400000

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOS CASOS OMISSOS (art 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e 
normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021.
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14.2.0  contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões quese fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo dei (um)mês(art. 132 da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n°
14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 
2021, e ao art. 8o, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7o, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, 
de 2012.

CLASULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por fiscal do contrato da Secretaria de 
Administração
CONTRATANTE; Gestor do contrato, anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com aexecução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados;

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (a r t  92, §1°)

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Olindina/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução desteTermo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1°, da Lei Federal n° 14.133/2021.

Olindina/BA. de_________ de 2024.

Representante legal do CONTRATANTE

Fiscal de Contrato:
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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Da: Comissão de Contratação 

Para: Setor de Contabilidade 

Processo adm istrativo 067 /2024

Assunto: dem onstração da com patibilidade da previsão de recursos orçam entários 

com o com prom isso a se r assumido, decorrente contratação de em presa para 

prestação de serviços de digitalização de docum entos. Tratam ento com 

Gerenciamento Eletrônico de Informações, Captura de imagem, o reconhecim ento 

óptico dos caracteres -  OCR, Indexação, Auditoria em sistem a, gerenciam ento de 

conhecim ento em  softw are com guarda de docum entos em  mídia, conversão de 

artefatos físico para digital com disponibilização de texto em  imagem para consulta, 

pesquisa e visualização em  softw are de gerenciam ento eletrônico, perm itindo 

download dos docum entos digitalizados, docum entos p a ra  form ato com  assinatura 

eletrônica, im plem entação, suporte  técnico, treinam ento  e softw are de 

gerenciam ento eletrônico de docum entos GED, com licenciam ento de uso perpetuo 

em mídia dos docum entos digitalizados. Migração de arquivos digitalizados 

an teriorm ente em  form ato TIFF (Formato de Arquivo ra s te r para imagens digitais] 

e PDF, arm azenados no banco de dados Microsoft MySQL.

Prezado Senhor, em observância ao art. 72, inciso IV da Lei Federal 14.133/2021, 

solicitam os desse se to r contábil a  dem onstração da com patibilidade da previsão de 

recursos orçam entários com o com prom isso a se r assumido, indicando os recursos 

para contratação de em presa prestação de serviço
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 067 /2024 

DO SETOR CONTÁBIL/FINANÇAS 

PARA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

DO OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 

digitalização de documentos. Tratamento com Gerenciamento 

Eletrônico de Informações, Captura de imagem, o reconhecimento 

óptico dos caracteres -  OCR, Indexação, Auditoria em sistema, 

gerenciamento de conhecimento em software com  guarda de 

documentos em mídia, conversão de artefatos físico para digital com 

disponibilização de texto em imagem para consulta, pesquisa e 

visualização em software de gerenciamento eletrônico, permitindo 

download dos documentos digitalizados, documentos para formato com 

assinatura eletrônica, implementação, suporte técnico, treinamento e 

software de gerenciamento eletrônico de documentos GED, com 

licenciamento de uso perpetuo em mídia dos documentos digitalizados. 

M igração de arquivos digitalizados anteriormente em formato TIFF 

(Formato de Arquivo raster para imagens digitais) e PDF, armazenados no 

banco de dados Microsoft MySQL.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas com a execução do presente contrato correrão por conta 

da seguinte dotação:

U. O.: 0606 -  Secretaria Municipal de educação:

AÇÃO: 2031 -  Funcionamento da Rede de Educação Basíca -  

Ensino Fundamental

ELEMENTO DESPESA: 33.90.40.00 -  Serviços de Tecnologia da 

informação e com unicação -  Pessoa Jurídica e 33.90.39.00 -  

Outros Serviços Terceiros Pessoa Juridica - PJ 

FONTE DE RECURSOS: 15400000
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Olindina - BA, 15 de agosto de 2024.

Chefe do Setor Contábil 
Dec. N° 023/2021



PESQUISA DE PREÇOS

Foi realizada uma pesquisa de preços, na qual foram coletados preços dos 
itens por empresas do ramo para o objeto específico da dispensa de 
licitação, tendo por finalidade comprovar que o valor da contratação será 
obtido com base na melhor proposta de mercado na data da realização da 
dispensa de licitação, além de atender ao quanto exigido pela Lei Federal n° 
14.133/21 e aos princípios constitucionais da legalidade, moralidade, 
eficiência, economicidade, razoabilidade e da necessidade de motivação 
dos atos da Administração.

OLINDINA-BAHIA 
2024



1

Prestação de Serviços de Digitall2açSo de documentos, Tratamento com Gerenciamento Eletrônico d( 
Informações, Captura de Inugem, o reconhecimento óptico dos caracteres -  OCR, mdesaçSo, Auditoria em 
sistema, gerenciamento de conhecimento em software com guarda de documentos em midia, conversie 
de artefatos fislco para digital com dlsponlblIlzaçSo de texto em Imagem para consulta, pesquisa < 
risualBaçEo em software de gerenciamento eletrônico, portal da consulta web permitindo download dos 
documentos digitalizados, documentes pata formato com assinatura eletrônica, implementação, suporte 
técnico, treinamento e software de gerenciamento eletrônico de documentos GED, com licenciamento dr 
uso perpetuo em mldla dos documentos digitalizados. Migração de arquivos digitalizados anterlormentc 
em formato TIFF (Formato de Arquivo raster para Imagans digitais) e PDF, armazenados no banco de dadoi 
Microsoft MySQL

UND 200.000 R$ 0,29 R$ 58.000,00 RS 0,29 RS 58.000,00 RS 0,50 RS 60.000,00 RS 0,29 R $58.000,00

TOTAL R $ 58.000.00 R $ 58.000.00 R$ 60.000,00 RS 58.000.00



CNPJ: 13.647.854/000t-06 
Responsável: SILAS SILVA DE SOUZA 
Departamento: SETOR DE COMPRAS

R e la tó rio  d e  C o ta ç ã o
Relatório gerada no dia 1S/08/202409:S1:22 (IP: 1S6.226.Í84.42!

cotaçSo rápida 5805

Valor Unlt. Valor Unlt.

Preço Público órgão Público MentMcaçfto N° do Item Descrição -lsJ -  l- ,J — '*

136-2023-SANTA 
CRUZ DO RIO PAROO- 
SP-MUNICIPIO DE 
SANTA CRUZ DO RIO

2 MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO PARDO-PREGÂO 1 DIGITALIZAÇÃO DE PÁGINAS 2800000 SERV

D~ta Urt-çV P-cç- Pmo Corrwdo

06/03/2024 09:30:00 RS 0,30

M i d i. i dos O b li r l iy .  k $ 0 .2 1)

Votor Global: RS 0,2'!

Detalhamento dos Itens

I te m  1 : d ig ita liz a ç ã o  s im p le s : p a p e l a 4  e / o u  o f íc io , f r e n t e  e  v e r s o , t ip o :  m o n o c r c  R $  0 ,2 9
Quantidade Descrição Observação
1 Unidade digitalização simples: papel a4 e/ou oficio, frente e verso, tipo: monocromática, resolução 0

Preço {Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais 

órgão:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARUARU 
Objeto: Constitui objeto do presente Pregão (Eletrônico) a Contratação de 

empresa especializada em Outsoursingde impressões, incluindo 
fornecimento dos equipamentos (novos de primeiro uso) com 

Oescrlção: OUTSOURCING - IMPRESSORA COLORIDA A4 30 PPM -  SEM
DIGITALI2ADORA.(Impressão, digitalização e reprografía, incluindo

fl$ <U9

Data: 08/01/2024 
Modalidade: Pregão Eletrônico 

Identificação: N8pregão:1432023 
Lote/Rem: 1/5

Fonte: www.gov.br/compras/pt-br 
Quantidade: 52.800,00 

Unidade: PAGINA 
UF: PE

Data Homologação: 21/02/2024

CNPi Ratão Social do Fornecedor

01.628.2S1/0001-88 ALUCOM LTDA 

08^257.279/0001 -03 MARCOS S BIU0ES EIREU

40 938.508/0001 50 MAQ-LAREM MAQUINAS MOVEIS E EQUIPAMENTOS LIDA

Valor da Proposta Final

0,59

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais 0,29

http://www.gov.br/compras/pt-br


Órgão:

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para Fins de execução dos serviços de 

apoio técnico de digitalização e preparação de documentos e 
tratamento de dados, junto ao Fundo Municipal de Assistência de 

Descrição: DIGITALIZAÇÃO SIMPLES: papel A4 e/ou oFício, frente e verso, tipo: 
Monocromática, resolução mínima de 300DPI, assinado dlgitalmente

CNPJ Ratão Social do Fornecedor

Preço (Outros Entes Públicos) Z: Mediana das Propostas Finais 

Órgão:

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE GESTÃO DOCUMENTAL PARA ATENDIMENTO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Descrição:
DIGITALIZAÇÃO DE PÁGINAS

CNPJ Razão Social do Fornecedor

Data: 01/04/2024 23:59:00 
Modalidade: Dispensa

Identificação: 12146188000160-1-000007/2024 
Lote/ltem: 1/ 1

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-l3r 
Quantidade: 80.960,00 

Unidade: UND
Data Homologação: 02/04/2024 

UF: PE

Valor da Proposta Finai

RS 0,30

Data: 06/03/2024 09:30:00 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

Identificação: 136-2023-SANTA CRUZ D O  RIO PARDO-SP-M UNICIPIO DE 

tote/ltem: 1 / 1
Fonte: https://bllcompras.com/Process/ProcessSearchPublic7paramls 

Quantidade: 2.800.000,00 
Unidade: SERV

Data Homologação: 03/04/2024 
UF: SP

Valor da Proposta Final

https://www.gov.br/pncp/pt-l3r
https://bllcompras.com/Process/ProcessSearchPublic7paramls
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| Gmail - proposta de preço dispensa de licitação 024/2024 tattps://mail.google.com/mail/u/l/?ik=faa2738640&view=pt&seai\
i

1

Licitações Olindina <Mcitacoesolindina2021@gmail.com>

proposta de preço dispensa de licitação 024/2024
1 mensagem

Alexandre Prado Filho <alexandrepradofilho@outlook.com> 20 de agosto de 2024 às 11:57
Para: ,,licitacoesoiindina2021@gmail.com" <licitacoesolindina2021@gmail.com>

Prezados, /

Segue proposta referente a dispensa de licitação 0 2 4 /2 0 2 4 : Processo A dm inistrativo  n 067/2024.

Atenciosam ente

Alexandre Vieira  Prado Filho 

Criativa Service Ltda EPP

Proposta de Preço.pdf
339K

<7

1 of l 20/08/2024, 11

mailto:Mcitacoesolindina2021@gmail.com
mailto:alexandrepradofilho@outlook.com
mailto:licitacoesoiindina2021@gmail.com


J c r i a t i v a

Service Ltda-EPP

e m

de

ta p o  de Servlços cte Digitalização de documentos, Tratam ento com Gerenciamento Eletrônico 

Captura de imagenv o  raccmheeimento óptico dos caracteres -  OCR, Indexação, A u d ito r ia  

erenriam entc de conhecimento em  software com guarda de documentos em mídia, c o n v e rs ã o  

físico para digitai com disponibilização d e  texto em  imagem para consulta, p e sq u isa  e

visualização em  software tíe gereriaam ento eletrônico, portal de consulta w eb permitindo download d o s  

documentos digitalizados, documentos para formato com assinatura eletrônica, implementação, s u p o rte  

técnico, treinam ento e  software de # B r e i^ a m e n ^  eletrônico de documentos GED, com  lic e n c ia m e n to  de

arrteriormente em

formato TiFF (Form ato de Arquivo raster para imagens digitais) e PDF, armazenados no banco de dados 

Microsoft MySQL,

ITEM ve* * mm, QTD
VALOR 

UNITÁRIO R$
VAIQR

TOTAL RS

1 Prestação dè Serviços de Digitalização de 
documentos, Tratam entocom  

Gerenciam ento Eletrônico de Informações, 
Captura de imagem, o  reconhecimento óptico 
íò s  caracteres -  OCR, Indexação, Auditoria em 
sistema, gerenciamento de conhecimento em 
software to m  guarda de dotom entps em mídia, 
conversão de artefatos físico para dfgi&I com 

disporatólizaçio de texto em  imagem para 
consulta, pesquisa e visualização em software de 
gerenciamento eletrônico, portal de consulta 
web Dermitindo download dos documentos* * V M  p w a i  «*»*w *i% a># ¥ * M *  w w v v * f i v i

digitalizados, documentos para form ato to m

técnico, treinamento e software de 
gerenciamento eletrônico É t  documentos GED, 
com licenciamento de uso perpetuo em  mídia dos

u m
200.000 R$0,28 r R$ i 

66.000,00^
:

«frf Mflifc ék f  f ̂  ^  ÉFY1 hh má Ai fci allia • «-i m̂*i ■‘M—  T» 4t~trUigítaüzaaos anteriormente e m  rormato i irr  
(Formato de Arquivo raster para imagens digitais 
e PDF, armazenados no banco de dados Microsoft 
sviyocu-

T O T A L
R $

56.000,00

Valor to tal da proposta R $56.000,00 (Cfnpuenta e s e is  mil reais).

Rua Ríâchuelo, nS 7 3 $ » Sèoto S IO  José. ££& 4 9 .0 1 5^6 0 , Fone: (79)3214^6257 CNPJ: 06.030,018/0)01-12 
ín sc , M u n id o s !:6 3 5 3 6 -8 , Ipsc. É&tadual: 27.100.492-3. E~môíl: crlâtftía#crlatlvaservàce.com



Validade m ínim a da Proposta de 60 {sessenta) dias;

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por 

conta da Empresa contratada;

Razão socíal; CRIATIVA S E R V ItIC TD A  - 0 » ?
CN W roaom ois/oooi-ia
Endereço; Rua RIACHUEIO, Ns 738 -Bairro São José, Aracaju-Sergipe. CEP: 49015-160 

Apresentamos nossa proposta conforme © item e preço, estabelecidos no Edital.

Rua Rfeehuefo, n# 738 - Bairro São José. » r fone? (79) 32Í4-67S7 CNPJ; O6.O3G,0t8/TOl~12. 
i n m .  Municipal: 68.536-8. tm c  5-maH: cnat>va@çriaüvaservice.cofn

CPF;019.839.57S-26



xvaltteracAo csntratual da empresa criativa Service itda. efp

XV ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA 
CRIATIVA SERVICE LTDA. - EPP 

CNPJ: 06.030.018/0001-12 
NIRE: 28.200J38.998

Áo décimo terceiro dia do mês de setembro do ano de dois mil e dezoito, reuniram-se em Aracaju- 
SE» ALEXANDRE VIEIRA PRADO FILH O , brasileiro, maior, solteiro, empresário, nascido em 
25/09/1991» natural de Aracaju-SE, portador da Carteira de Identidade n° 3,161.002-1 SSP/SE» registrado 
no Cadastro Nacional de Habilitação sob n° 04860601 180 DETRAN/SE .inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas sob o n6 019.839.575-26, residente domiciliado na Avenida Deputado Silvio Teixeira» n° 691, 
Apto 203, Bairro Jardins, CEP 49025-100» Aracaju-SE» CARLOS ROBERTO LEM OS ARAÚJO 
JUNIOR» brasileiro, maior, casado sob regime de comunhão parcial de bens, empresário, nascido em 
25/10/1985, natural de $alvador~BA, portador da Carteira de Identidade n° 3.008.780-5 SSP/SE, 
registrado no Cadastro Nacional de Habilitação sob n° 03117669119 DETRAN/SE .inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas sob o n° 830.406.765-04» residente e domiciliado na Rua Marc Chagai I (Jardim das 
Perdizes), n° 397, BL A, Apto. 191 C, Bairro Água Branca, CEP 05036-170, São Paulo - SP e MAURA 
MARIA DEDA LIM A PRADO, brasileira, maior, casada em regime de comunhão parcial de bens, 
advogada, natural de Paripiranga-BA, nascida em 23/08/1978. portadora da Carteira de Identidade n° 
1,179.597 SSP/SE, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° 950.093.615-15, residente e 
domiciliada na Rua Armando Barros, n® 81, Edifício Flamboyani» Bloco A» Apto 502, Bairro Luzia, CEP 
49045-080» Aracaju-SE» únicos sócios da empresa, CRIATIVA SERVICE LTDA. - EPP, inscrita no 
Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas sob n° 06.030.018/0001 -12, localizada na Rua Riachuelo, n° 738. 
Bairro São José, CEP 49015-160, registrada na MM Junta Comercial do Estado de Sergipe, sob o NIRE 
28.200.338.998, em sessão no dia 27/11/2003, os quais resolvem de comum acordo modificar as cláusulas 
do seu Contrato Social mediante a  seguinte alteração:

I-  Alterar objeto social;

Em decorrência da modificação acima citada os sócios resolvem modificar e consolidar o Contrato 
Social da empresa CRIATIVA SERVICE LTDA. - EPP, que passará a viger com a seguinte redação:

CLÁUSULA PR m i h i :A

A sociedade gira sob a denominação social de CRIATIVA SERVICE LTDA. - EPP, tendo como 
nome de fentasia CRIATIVA SERVICE, localizada na Rua Riachuelo, n6 738, Bairro São José, CEP 
49015-160» Aracaju-SE.

Parágrafo Único. A sociedade poderá abrir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios em 
qualquer parte do território nacional, & critério dos sócios.

CLÁUSULA SEGUNDA

A sociedade tem por objeto:

CEBTXFXCO O MSGISrao EM 18/01/2019 13:16 SOB H* 20180330675. 
PROTOCOLO: 180330675 DE 18/01/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO• 
11900229423. VXBE: 28200338998.

MARCELO PASSOS SILVA

1, 18/01/2019 
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•  Tratamento de dados» provedores de serviços de aplicação e serviço de hospedagem na
inlnnimlinuiuKt,

•  Produção de listagens, tabulaçdes, consultas banco de dados;
•  Atividades de escaneamento e  leitura ótica de documentos (digitalização de documentos);
•  Serviços de hospedagem de dados na internet;
•  Serviços de processamento e guarda de documentos na forma eletrônica;
•  Locação de máquinas e equipamentos para escritório;
•  Locação de impressoras;
•  Comércio varejista de equipamentos de informática;
•  Comércio varejista de artigos de papelaria;
•  Fotocópias;
•  Comércio varejista de carga, recarga em cartuchos de impressoras;
•  Serviços de arquivamento de documentos;
•  Serviços de organização de arquivo de documentos no local do contratante;
•  Serviços de organização de arquivos;
•  Serviços de microfilmagem;
•  Serviços combinados de escritório e apoio administrativo.

Objeto este que poderá ser reduzido, modificado ou ampliado mediante a deliberação dos sócios 
cotistas.

CLÁUSULA TERCEIRA

O capitai social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), divididos em 100.000 (cem mil) cotas no valor 
de RS 1,00 (um real) cada, neste ato realizado em moeda corrente do País, subscritas e totalmente 
integralizadas pelos sócios, como segue:

ALEXANDRE VIEIRA PRADO FILHO,
Com 5.000 cotas de RS 1,00 (um real) cada, o equivalente 5 %  do capital social. m  5.000,00
CARLOS ROBERTO LEMOS ARAÚJO JUNIOR,
Com 5.000 cotas de RS 1,00 (um real) cada, o equivalente 5 %  do capital social. RS 5.000,00
MAURA MARIA DEDÀ LIM A PRADO,
Com 90.000 cotas de R$ 1,00 (um real) cada, o equivalente 90 % do capital social. R$ 90.000,60
Tola) do Canfttat SedaL~~.— ~  -------------. ™ : RS 100.000,60

CLÁUSULA QUARTA

As cotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas sem o expresso 
consentimento dos sócios, cabendo, em igualdade de condições, o direito de preferência os sócios que 
queiram adquiri-las.

CLÁUSULA QUINTA

A responsabilidade de cada sócio é  restrita ao vaiar de suas cotas, mas todas respondem 
solidariamente pela integralização do capitai social (art. i .052, CC/2002).

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/01/2019 13:16 SOB 20180330675.

MARCELO PASSOS SILVA 
SECRETÁRIO-GERAL

ARACAJU, 18/01/2019 
rww. a g i l i z a . s e .gov.b r
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XV ALTOACto CONTRATUAL DA EMWESA CRIATIVA SERVICE LTOA. EPP

CLÁUSULA SEXTA

O início das operações deu-se em 14/10/2003 e o prazo de duração da sociedade será de tempo

CLÁUSULA SÉTIM A

A administração da sociedade fica a  cargo dos sócios ALEXANDRE VIEIRA PRADO FILHO e 
CARLOS ROBERTO LEMOS ARAÚJO JUNIOR aos quais cabem a responsabilidade ou 
representação ativa e passiva da sociedade, em conjunto e/ou separadamente, em juízo ou fora dele, 
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, inclusive transações comerciais sempre 
no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em negócios estranhos aos fins 
sociais.

Parágrafo Único. Fica facultado aos administradores em conjunto e/ou separadamente, nomear 
procuradores, para um período determinado que nunca possa exceder a um ano, devendo o instrumento de 
procuração especificar os atos a serem praticados pelos procuradores assim nomeados.

CLÁUSULA OITAVA

Os sócios administradores terão direito a uma retirada mensal, a título de Pró-labore, a ser fixada 
anualmente pelo consenso unânime na reunião de sócios.

Parágrafo Único. O outro sócio, desde que exerça cargo ou função administrativa na sociedade, 
terá direito também a  uma retirada mensal a título de Pró-labore, valor este estipulado na reunião de 
sócios.

CLÁUSULA NONA

O exercido social será coincidente com o ano-calendário, terminado em 31 de dezembro de cada y  
ano, quando será procedido o levantamento do balanço patrimonial e efetuada a apuração de resultados, 
em conformidade com as disposições legais pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIM A

A morte de qualquer um dos sócios não acarretará a dissolução da sociedade, a qual continuará a 
operar com os sócios remanescentes. As cotas do sócio falecido serão automaticamente transferidas aos 
respectivos herdeiros.

CLÁSULA DÉCIM A P R A

Os sócios não poderão ceder ou alienar por qualquer título suas respectivas cotas a terceiros sem o 
prévio consentimento dos demais sócios, ficando assegurado a estes, o direito de preferência na aquisição, 
em igualdade de condições, e na proporção das cotas que possuírem, observado o seguinte:

A validade

ARACAJU, 18/01/2019 
w w w .aglliza .se.gov .br

f l e a  s u je i to  à  ccoprovaçào de sua a u te n tic id a d e  nos re sp e c tiv o s  p o r ta is
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M  CRIATIVA SERVICE LTDA. EPP

l  Os sóctos deverão ser comunicados por escrito para se manifestarem a respeito do direito de 
preferência no prazo de 30 (trinta) dias;

i

O. Findo o  prazo para o exercício do direito de preferência, sem que os sócios se manifestem ou 
havendo sobras, poderá as cotas ser cedidas ou alienadas a terceiros.

CLÁSULA DÉCIM A SEGUNDA

O sócio que, por divergir de alteração contratual deliberada pela maioria, desejar retirar-se da 
sociedade, deverá notificar aos demais, por escrito, com antecedência do prazo mínimo de 60 (sessenta) 
dias, findo o qual o silêncio será tido como desinteresse.

Parágrafo Único. Caso o sócio remanescente decida adquirir as cotas do sócio retirante, os haveres 
deste serão pagos, após o levantamento do balanço geral da sociedade, poderão fazê-lo em 06 (seis) 
prestações mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data da redrada do sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

As deliberações relativas i  aprovação das contas dos administradores, aumento ou redução do 
Capital Social, designação ou destituição de administradores, modo de remuneração, pedido de 
concordata, distribuição de lucros, alteração contratual e fusão, cisão e incorporação e outros assuntos 
relevantes para a  sociedade, serão definidas na reunião de sócios que poderá ser realizada em qualquer 
época, mediante convocação de qualquer um dos sócios.

Parágrafo Único. As deliberações dos sócbs serão aprovadas por maioria representativa do capital, 
ou seja, 51% (cinqüenta e um por cento) do Capitai, salvo nos casos em que a legislação exija maior 
quorum.

CLÁUSULA DÉCIM A QUARTA

Os sócios serão obrigados à  reposição dos lucros e das quantias retiradas, a qualquer título ainda que 
autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantia se distribuírem com prejuízo do capital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

Os administradores declaram, sob as penas da lei, não estar impedida, por lei especial, e nem 
condenada ou encontra-se sob efeitos da condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos ou por crime felimentar, de prevaricação, concussão, peculato; ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância nos preceitos do Código Civil e 
de outros dispositivos legais que lhes sejam aplicáveis.

O REGISTRO EM 18/01/2019 13:16 SOB 20180330675. 
PROTOCOLO: 180330675 DE 18/01/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO1
11900229423 ------  -----------------
CRIATIVA SE

28200338998. 
CCS LTDA-BPP

MARCELO PASSOS SILVA

ARACAJU, 18/01/2019 
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autenticidade nos respectivos portais.



XV ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA CRIATIVA SERVICE LTDA. EPP

CLÁUSULA DÉCIM A SÉTIMA

Fica eleito o ford da Comarca de Aracaju-SE, para dirimir quaisquer dúvidas a respeito deste 
contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento, em via única, que será assinada 
por todos os sócios, juntamenie com duas testemunhas.

Aracaju-SE, 13 de Setembro de 2018.

XANDRE VIEIRA PRADO FILHO 
Sócio administrador

CARLOS ROBERTO LEM OS ARAÚJO JUNIOR
Sócio administrador

fMA DEDA U M A  PRADO
Sócia cotista

USO DA RAZÃO SOCIAL PO R  QUEM  DE T O :

>RE VIEIRA PRADO FOLHO 
Sócio administrador

CARLOS ROBERTO LEM OS ARAÚJO JUN IO R
Sócio administrador

CERTIFICO O REGISTRO u  io /u i /^ u i>  sue .. ______ ,
PROTOCOLO: 180330675 DE 18/01/2019. CÓDIGO DB VERIFICAÇÃO: 
11900229423. MIRE: 28200338998.
CRIATIVA SERVICE LTDA-EPP

MARCELO PASSOS SILVA 
SECRETÁRIO-GSRAL 

ARACAJU, 18/01/2019 
w»nr. a g i l i z a . s e . gov.br

A v a lid ad e  d e s te  documento, im presso, f i c a  s u je i to  à  comprovação de sua au te n tic id a d e  nos re sp e c tiv o s  p o r ta i s .  
Informando seus reso e c tiv o s  códigos de v e r if ic a ç ã o



XV ALTE&ACÃO CONTRATUAL DAEMPRE3A CRIATIVA SERVICE LTDA. EPP

TESTEM UNHAS;

R.G.; 1.56(5.054 SSP/SE

Nom e: T a is t Vasconcelos Reis
C.P JF.; 574.399,585-00 
R.G.: 908-179 SSP/SE

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/01/2019 13:16 SOB K° 20180330675. 
PROTOCOLO: 180330675 DE 18/01/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11900229423. NIRE: 28200338998.
CRIATIVA SERVICE LTDA-BPP

MARCELO PASSOS SILVA 
SBCRBT&RIO-GBRAL 
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CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito

QR-CODE

D o c u m e n to  a s s in a d o  c o m  certificad o  digital e m  c o n fo rm id a d e  

c o m  a  M e d id a  P ro v is ó ria  n° 2 2 0 0 -2 / 2 0 0 1 . S u a  v a lid a d e  p o d e rá  

s e r  c o n firm a d a  p o r  m e io  d o  p ro g ra m a  A s s in a d o r  S e rp ro .

A s  o r ie n ta çõ e s  p a ra  insta lar o  A s s in a d o r  S e r p r o  e  re a liza r a  

v a lid a ç ã o  d o  d o c u m e n to  digital e s tã o  d is p o n íve is  e m :

<  h ttp './A w w /.se rpro .go v.b rfassm ad or-d ig ita l > ,  o p ç ã o  V aüd ar 

A ss in a tu ra .
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I n C H & T Ò V & O

,M gm á::> .RFHE FE IT U R A  
Cidade Mâe efe Sergipe

Declaramos, para os fins de prova Juntos aos ÓrgSos Públicos e privados, que a empresa 
CRIATIVA SERVICE ITDA EPP, inscrita no CNPJ sob o n» 06.030.018/0001-12, estabelecida na 
Rua Riachueio 738. SSo José, Aracaju- Se, fornece para esta os seguintes serviços:

• Gestão de informação (ECMJ, Gestão eletrônica de Documente» (GEDJ, para 
digitalzaçSo do acervo documental com tratamento e gerenciamento de 
inforvnaçfes, Mdid lit f o documental, catafogaçlo, controle de quafidade, captura 
de imagem, indexação.

1. 2.000,00 {Dois milhões) Digitalizações.

* Implantação de SofhMra de Gestlo Documental para pesquisa em OCR e Campos 
de Irn le w ^  do todo o Cemeúdo Digitalizado.

Declaramos, ainda, que os compromissos «sumidos são cumpridos satisfatoriamente, 
nSo comando em «ossos registros, até a presente data, nada que desabone sua 
conduta.

SSo Cristóvão/SE, 03 de outubro de 2022.

$osenflson Silva Santos 
Gestor do Contrato

Paço Municipal, Praça SSo Francisco, s/n, Centro 
CEP: 49100-000, CNPJ: 13.128.855/0001-44



Atesta para os devidos fins qoe a em presa CRIATIVA SERVICE LTDA EPP, inscrita no CNPJ 
n« 06.030.018/0001-12, Umafiada  na Rua Riachueto. n« 738 Bairro -  São José, 
Aracaju/SE, em presa contratada para Gestão d e  Informação (ECM), Gestão Eletrônica e 
Documentos (GED), m ea digitaflxaçâo do acervo documental com tratam ento e 
gerenciam ento de informações, Mgíenização docum ental, catalogação, controle de 
qualidade, captura d e  Imagem, indexação e  Implantação de Software de Gestão 
Documental para pesquisa em  OCR e  Campos de Indexação de todo o Conteúdo 
Digitalizado conform e contrato  n*28/2020/PMJ de 750.000 (setecentos e  cinquenta mil) 
digitalizações, dem onstrando capacidade técnica e pontualidade nos compromissos 
assumidos, dentro dos prazos e  condições firmados, não havendo motivo algum por 
parte desta prefeitura que venha a  desaboná-la.

Japoatã (SE), 10 de novembro de 2021

CLAUDfODiNfSIO Ass&wdodetormâ ta,Porw w w m i w  v , , , f *n v  aAuaoomto
NASGMENT0:533 wsoMEmosŝ TaGsío
44790587

O&feS: 2021.11.101934:12
-aaw

Gáudio Dinísío Nasdmento 
Prefeito Municipal

Praça da Matriz n° 467 -  Centro, CEP: 49.950-000 
Tal.: (79) 3348-1030 -  Japoatã/Sergipe 

CNPJ 13.115.910/0001~61



CONTRATO N°.OO6>2O20

CONTRATO m  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE EN TRE S I FA ZEM  DE UM  LADO Â 
CÂM ARA M UN ICIPA L DO M U N ICÍPIO  DE 
BARRA DOS CO Q U EIRO S E DO OUTRO 
LADO A  EM PRESA  CRIA TIV A  SERV ICE 
LTD A - EPP*

Pd© presente Instruraento de prestação de serviços, reúnem-se, de um lado o CÂMARA 
M UN ICIPA L D E BARRA DOS CO Q U EIRO S, pessoa jurídica, inscrita no C .N .PJ. sob o n.° 
32.7^.971/0001-00» com  sede na Avenida  l@&é M ota M acedo, n° 29 centro, neste município 
doravante denominado C O N T R A T A ipÊ , neste ato representado pelo Senhor 
PresidenteROBERTO DAS CHAGAS RO DRIG U ES, brasileiro, maior, capaz, residente e 
domiciliado neste m unicípio e d o  outro lado, aempresaCRIATIVA SERVICE LTDA - EPP, pessoa 
jurídica, inscrita no Ç .N .PJ. sob o s°  06.030.018/0001-12, com sede na rua Riachuelo, n° 
738$airro  São José* A m c ^ m ,  denominado CONTRATADA, neste ato representada
pela SenhoraM ARIA JEA N E SANTOS M ELOCNPF/M F sob n°. 028.838,675-26, e R.G. n*. 
2.129.923-4 SSP/SE, têm  justo  e  contratado o integrai cumprimento das Cláusulas e condições que  
seguem: . ; . s ! . . .

ç U m m Á F S M m A z m m a t
u
prestação de serviços de 
equipamentos» dos documentos

em  Geremswmento Eietrônico de Documentos-GED, para 
de documentos com fornecimento de mão de obra e 

e sob a guarda da Câmara M unicipal de Barra dos

f

l :

l

2.1. A 003/2020. visto que encontra 
íí , da Lei n°8,666/93.

V
..W SE£iSL JBQS

SERVIÇOS
3.1 Q prazo de vigência doeontrato  será até 31 de dezembro de 2020, contados a partir da data de 

sua assinatura.
3.2 O quantitativo estim ado em  70*000 (setenta m il) doemneotos será digitalizado da seguinte

maneira;
ã) O s documentos jé  existentes dos anos de 2018, 2019 e 2020 deverão ser digitalizados no

b ) O s documentos do ano comente, que fixem  produzidos após o  term ino do prazo da alínea 
anterior deverão ser digitalizados até o últim o dia útil de cada m ês, até atingir a  totalidade de sua

Site:
Av José Mota Macedo, 29 -  Centro -  Barra dos Coqueiros/SE 

Fone: (79) 9 9881-6419 -  CEP: 49140-000
Ví, ; -S

H Á /



ESTADO DE SERG IPE

ÇI^Á V S¥I<A i?|jlAR IA.~,fiáüS23'.á£ÃO.ORÇ4M EÍ!!|'TAS-M
4.1, Á despesa prevista na cláusula terceira correrá por conta das seguinte dotações 
orçamentárias, constantes do orçamento para o  exercício financeiro de 2020:

01 C oqueiros

33.90.39.00.00 -  O utros S em ços de Terceiros -  Pessoas Ju ríd ica  
FR  0100100

-  r o í R i ç a
5.1. Pela Prestação dos Serviços, a CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS 
pagará à CONTRATADA a importância de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais), 
conforme propostas da contratada em anexo, que serão pagos de acordo com a prestação do serviço.

6.1.0  pagamento será efetuado mensalmente, até o décimo dia Ml do mês subsequente à prestação 
dos serviços, após emissão da Nota Fiscal, devidamente atestada e de acordo com os serviços 
executados pela Contratada, a pedido da Contratante e mediante apresentação da Prova de 
Regularidade para com o INSS (CND), m  forma exigida pela Constituição Federai em seu artigo 
195, parágrafo 3®, Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela CEF, e as Provas de 
Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e Trabalhista.

6.2. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem 
cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7° § 2°, Inciso 111, da 
Let t f  4.320/1964, ml 5° e 7®, § 2% Inciso IH, da Lei 8,666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto 
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será efetuado pela Tesouraria da Câmara, oportunidade 
em que deverão ser apresentadas os recibos, incluindo as certidões referidas no parágrafo anterior, 
comprovando a efetiva execução dos serviços, relativas ao período correspondente, devidamente

PARÁGRAFO TERCEIRO - Havendo atraso de pagamento, a parcela atrasada será atualizada 
segundo a variação do INPC, desde a dara ftnal do período de adimpicincmo, m* a do *jv«ívo 
pagamento. Para o efeito deste item, não serão computados os atrasos atribuíveis à contratada e os 
decorrentes da não aprovação dos documentos de quitação ou ainda da não aceitação dos serviços.

Site:: -Email:
29 -  Centro -  Barra dos Coqueiros/SE

Fone: (79) 9 9881-6419- CEP: 49140-000

7 &X/ 4 ^



7.1. A CONTRATADA obriga-se a:
a) Executar os serviços de acordo com as especificações constantes no Projeto Básico» da proposta
apresentada e de acordo com as especificações constantes neste instrumento,
b) Indicar um preposto a quem a fiscalização se reportará de forma ágil;
c) Responsabilizar-se integralmente» pela execução dos serviços objeto deste contrato;
d) Responder por todos os ônus referentes às atividades ora contratadas;
e) Responsabilizar-se pelo pagamento de taxas e multas que incidirem na prestação de serviços.
f) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, atendendo de imediato as 
reclamações;
g) Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades 
estabelecidas m  contraio, as eventuais falhas na execução fora das suas especificações;
h) Responder, integralmente, por pardas e danos que vier a causar a contratante ou a terceiros em 
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras eominações contratuais 
ou legais a que estiver sujeita;
i) Responsabilizar-se por danos causados diretamente ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato;
j) Arcar com qualquer prejuízo causado a contratada, ou a terceiros por seus empregados, 
decorrentes dos serviços por culpa ou dolo, indenizando os danos motivados.
k) Comunicar ao contratante, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados 
quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade, 
eficiência, eficácia e efetividade dos serviços;
l) Manter todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação na presente dispensa;
m) Executar fíeimente o otqeto do contrato e cumprir todas as orientações da administração a que 
esta afeta a contratada, observando sempre m  critérios de qualidade, eficiência, eficácia e

n) Executar m  serviços de sconto com as normas e demais legislação que estiver afeto;
o) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer pane do objeto do 
contrato» sem prévio consentimento da contratante;
p) A Câmara Municipal de Barra dos Coqueiros, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência

q) Comunicar-se de imediato com a CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS, 
quando da ocorrência de qualquer ato ou fato que implique em situação irregular.



ESTADO DE SERG IPE

a) Efetuar os pagamentos conforme descrito na cláusula quarta do presente contrato, desde 
que atendidas as exigências contratuais;
b) Promover o acompanhamento e fiscalização do presente contrato, anotando cm registro 
próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos;
c) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
obrigações contratuais.

£ k Á m s iu ..! m A .- m , LW M i M
9.1. Às hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78, da Lei 8666/93. Nesses 
casos, o  fornecedor reconhece os Direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80, da 
mesma Lei.

10.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a Administração poderá aplicar à 
CONTRATADA, garantida a  prévia defesa e  segundo a extensão da falta ensejada, as seguintes
penalidades:
I - Advertência;
II - Multa na forma prevista no parágrafo primeiro;
10 - Suspensão por até 02 (dois) anos do direito de licitar e contratar com a Administração;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica nos termos 
do inciso IV do art. 87 da Lei n° 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A multa será aplicada até o lim ite de 1/3 (um terço) do valor da 
adjudicação e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por 
dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o que não impedirá, a critério da Câmara 
M unicipal, a  aplicação das demais sanções a  que se refere esta Cláusula, podendo a multa ser 
descontada dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, ou cobrada diretamente da empresa.

1LL A critério da Administração, a Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte & m e o  p o r  cento), do valor iniciai
a fruaUiyotd o  co n trw to .

PARÁGRAFO ÚNICO - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos 
no item anterior, exceto as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

Site:
Av

■sê ovbr - Emaii: caroarabarradosco^
t29-C€atrú~BamdosCo^idim/SB  

Fone: (79) 9 9881-6419 -  CEP: 4914CWXX)
4 r ~
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12.!. Na forma do que dispõe o  artigo 67 da Lei n°, 8.666/93, será designado(a) servidora) 
lotado(a) na Câmara, para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.

§ r  -  À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do 
Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a

§2*~ À açãoda£  tscalização n ío  exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

13.1. Para qualquer ação decorrente deste contrato, fica eleito o foro da Comarca de Barra dos
Coqueiros/SE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E  por estarem justos e  contratados, assinam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e para 
um só efei to, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os seus jurídicos e 
legais efeitos.

âksffi 5



DECLARAÇÕES

Ao município de Olindina/BA,
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°024/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 067/2024

A empresa CRIATIVA SERVICE LTDA * EPP, ins rita no CNPJ: 06.030.018/0001-12, localizada no endereço 
Rua Riachuelo, nfi738, Bairro São José, Aracaj i/SE. CEP: 49015-160, por intermédio do seu representante 
legal abaixo assinado, DECLARA:

Que inexistem fatos impeditivos para sua ha 
ocorrências posteriores;

itação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

Que cumpre os requisitos estabelecidos no ar igo 3° da Lei Complementar n9 123, de 2006, estando apto 
a usufruir do tratamento favorecido estabelec do em seus arts. 42 a 49.

Que está ciente e concorda com as condições :ontidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos;

Que assume a responsabilidade pelas transe pões que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras;

Que cumpre as exigências de reserva de c< gos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Le n9 8.213/91.

Que não emprega menor de 18 anos em trabí Iho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, r 3 condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;

Aracaju/SE, 20 de agosto de 2024.

ALEXANDRE VIE
PRADO
FILHO:0198395

R A  (  A$s'n a (to  d e  fo rm a  digital p o r 
I ALEXANDRE VIEIRA PRADO 

/'•F1LH0:Ü1983957526 
.c ^ -d W B fc  2024.08.20 14:52-22 

-03'00'
CRIATIW SERVICE LTDA - EPP
Alexand e Vieira Prado Filho

CPF; )19.839.575-26

Rua Riachuelo, n9 738 - Bairro São José. CEP: 49 
insc. Municipal: 68.536-8. Insc. Estadual: 27

(15-160. Fone: (79) 3214-6257 CNPJ: 06.030.018/0001-12. 
109.492-3. E-maii: criativa@criativaservice.com

mailto:criativa@criativaservice.com


O inail - D ocum en tos de  H ab ilitação  a  D isp en sa  024 /2024 https://m ail.goog le .com /m ail/u /l/? ik= faa2738640& view = pt& se< í

Licitações Olindina <licitacoesolindina2021@gmail.coni>

Documentos de Habilitação a Dispensa 024/2024
1 mensagem

Criativa Service <criativa@criativaservice.com>
Para: Iicitacoesolindina2021@gmail.com

Boa tarde!
Em atenção a solicitação de envio das documentadõe 
menor valor a dispensa n° 024/2024, segue em an}x  
Termo de Referencia.
F a v o r  c o n f i r m a r  r e c e b i m e n t o .

O b r i g a d a !

A tt: Jeane Melo 
Criativa Service Ltda - Epp 
(79) 32146257/99811-4498

20 de agosto de 2024 às 15:09

s da Criativa Service Ltda ser a detentora da proposta de 
:o os documentos de habilitação exigidos conforme consta no

17 anexos

m s DECLARACOES.pdfm  532K

m s ALVARA.pdfia  97K

m s ATEST CAP TE C  JAPOATA ( DIG).pdf
“  265K

m s A TES T CAP TE C  SAO CRISTOVAO ( DIG).pc
“  480K

m s BALANÇO CR T 2023.pdf 
“  1919K

m s CIVEL 04.09.2024.pdf
“  641K

m s CNDMUNICIPAL(iSS) 23.10.2024.pdf
^  83K

S CNH Digital ALEXANDRE F.pdf
109K

m s CNPJ.pdf
“  109K

m s CONTRATO SOCIAL CRT (2).pdf
“  317K

m s DEB. ESTADUAIS 04.09.2024.pdf
“  209K

m s DEB. TRABALHISTAS 01.09.2024.pdf
“  655K

m s FGTS 26.08-2024.pdf
“  85K

m s FIC NOVO.pdf
78K

m s ICMS 04.09.2024.pdf
^  111K

1 I o f  2 21/08/2024. I<

https://mail.google.com/mail/u/l/?ik=faa2738640&view=pt&se%3c%c3%ad
mailto:criativa@criativaservice.com
mailto:Iicitacoesolindina2021@gmail.com


G m ail - D ocum en tos de  H ab ilitação  a  D isp en sa  024 /2024 h ttp s ://m a il.goog le .com /m ail/u /l/? ik= faa2738640& view = p t& sea i
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INSCRICAO ESTADUAL CRIATIVA.pdf
137K

INSS-VAL 23.09.24.pdf
76K

21/08/2024. lu

https://mail.google.com/mail/u/l/?ik=faa2738640&view=pt&seai
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REPÚBLICA FEDERATIVA QO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
06.030.018/0001-12 C O M P R O V A N TE  D E  IN S C R IÇ Ã O  E  D E  S IT U A Ç Ã O DATA DE ABERTURA

27/11/2003
M A T R IZ C A D A S T R A L

! NOME EMPRESARIAL 
j C R IA T IV A  S E R V IC E  L T D A

\ TTULOOO ESTABELECWENTO (NOME DE FANTASIA)
| C R IA T IV A  S E R V IC E

P O R TE

E P P

1 r.ODIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÓMICAPRINCtPAL
63.11-9-00 -  Tra ta m e n to  d e  d a d o s , p ro v e d o re s  d e  s e rv iç o s  d e  ap lic a ç ã o  e  s e rv iç o s  d e  h o s p e d a g e m  n a  internet

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÕMCAS SECUNCV&lÃS
47.51-2 -01 • C o m é rc io  v a ra is ta  e s p e cia liza d o  d e  eq u ip a m e n to s  e  s u p rim e n to s  d e  inform ática  
47.61 -0 -0 3  • C o m é rc io  varejista  d e  a rtig o s  d e  papelaria  
74 .20-0 -05 -  S e rv iç o s  d e  m icro film a g e m
7 7 .3 3 -1 -0 0 -A lu g u e l  d e  m á q u in a s  e  eq u ip a m e n to s  p a ra  es c ritó rio s  
82.11-3 -00 -  S e rv iç o s  c o m b in a d o s  d e  e s critó rio  e  a p o io  ad m in istra tivo  
82.19-04)1 • F o to c ó p ia s

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
2 0 6-2  -  S o c ie d a d e  E m p re s á ria  Lim ita da

LOGRADOURO
R  R IA C H U E L O

NÚMERO COMPLEMENTO 
738 «•**■****

C E P  BAIRRO/DÍSTRfTO
49.015-160 S A O  J O S E

MUNICÍPIO U F 

A R A C A J U  S E

ENDEREÇO ELETRÔNICO mEFONE

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
27/11/2003

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO CADASTRAL 
A T IV A

SITUAÇÃO ESPECIAL 
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

I
! provado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

; mitido no dia 08/04/2024 às 10:28:38 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU - PMA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEMFAZ 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS MOBILIÁRIOS - DTM

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
Núm ero
00

Inscrição M unicipal (CMC) 
068536-8

CNPJ
06.030.018/0001-12

Razão Social/ Nome E m presarial 
CRIATIVA SERVICE LTDA EPP

Nome Fantasia 
CRIATIVA SERVICE

Endereço 
R RIACHUELO

Núm ero
738

Com plem ento B airro
SAOJOSE

CEP
49015-160

Telefone Endereço E letrônico (e-mail)

Início da  Atividade 
17/12/2003

Situação do C adastro 
A berto

N atureza Juríd ica

Sociedade E m presaria lim itad a]

D ata de Validade

Form a(s) de A tuação

Código e D escrição da atividade principal 

6311900 T rat.dados,prov.servs.apI.e ser.hosp.in .

Data de Início 

1 7 /1 2 /2 0 0 3

Código e D escrição das atividades secundárias Data de Início

4751201 C om .var.espec.equip.e sup .in fonnatica 17/12/2003
4761003 Com .var.de artigos de papelaria 17/12/2003
7420005 Serviços de m icrofilm agem 17/12/2003
7733100 A luguel m aquinas e equip .p /escritorio 17/12/2003
8211300 servs.com binados de escrito .e apo.adm in. 17/12/2003
8219901 Fotocopias 17/12/2003

ovoçftJS.



Em itido de acordo com o D ecreto M unicipal no 6,776/2022, alterado pelo Decreto M unicipal no 
6,943/2022,

SK!«TÍ«AMUNía»a.DA 
FAZENDA-SSMHtZ

AR ACAJU
OiWw iiiArrtitiif t i i t n p — m

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Documento Emitido eletronicam ente via Internet em 
16/05/2024 às 10:30:56



S IN TE G R A / IC M S

Consulta Pública ao Cadastro 
ES TA D O  DE SER G IPE

C a d a s tro  a tu a liza d o  a té : 1 9 / 0 8 / 2 0 2 4

IDENTIFICAÇÃO

CGC: 06.030.018/0001-12 inscrição Estadual: 27.109.492-3

Razão Social: CR IATIVA S E R V IC E  L TD A  E P P

ENDEREÇO

Logradouro: R U A  R IA C H U E LO

Número: 738 Complemento:

Bairro: S A O  JO S E

Município: A R A C A JU  UF: S E

CEP: 49015-160 Telefone: 2146257

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Atividade Econômica 
Principal:

A L U G U E L  D E  M A Q U IN A S E  E Q U IP A M E N TO S  PARA 
E S C R ITÓ R IO S

Atividade Econômica Secundária: i\  n utrir Deposito Fechado: Não

Situação Cadastral Vigente: H ABILITAD O I

|Data desta Situação Cadastral: 07/05/2018

OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo 
contribuinte, estando sujeitos a posterior confirmação pelo Fisco.

Data da Consulta: 19/08/2024

Voltar para nova seleção de contribuinte (S E I



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À  DÍVIDA
V A  DA UNIÃO

Nome: CRIATIVA SERVICE LTD A 
CN PJ: 06.030.018/0001-12

R e s s a lv a d o  o dire ito  d e  a F a z e n d a  N a cio n a l c o b ra r e in s c re ve r q u a isq u e r d ív id a s  de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (R F B )  e a inscrições em Dívida Ativa da União (D A U ) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (P G F N ).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da R F B  e da P G F N  e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas'a* a 'd ' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A  aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www<pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitampnte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN  n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:30:22 do dfa 27/03/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 23/09/2024/
Código de controle da certidão: 3E33.6D32.7582.D657 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www%3cpgfn.gov.br


Inscrição Estadual: 27.109.492-3

Razão Social: C R IA TIV A  S E R V IC E  L TD A  EP P

C N P J : 06.030.018/0001-12

N atureza Ju ríd ica : S O C . P /C O TA S  R E S P . L TD A -E M P R E S A  P R IV A D A

Atividade Econôm ica: A L U G U E L  D E  M A Q U IN A S  E  E Q U IP A M E N T O S  P A R A  E S C R IT Ó R IO S

Endere ço: R U A  R IA C H U E L 0 7 3 8

S A O  J O S E  -  A R A C A JU  C E P : 49016160

Certificamos que, até a presente data, não existem débitos contra o requerente acima qualificado referente a 
impostos, taxas ou multas administrativas, ressalvado à Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que 
venham a ser apuradas.

Certidão emitida via Internet nos termos da porjdna N° 283 de 15/02/2001, válida ndr 30 (trinta) dias a partir da 
data da emissão. /  /

A presente certidão emitida em 05/08/2024 às 15:29:20, válida até 04/09/2024 deve ser conferida na Internet 
no endereço www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor.

Aracaju, 5 de Agosto de 2024 

Autenticação: 202408056LGU8T

05/08/2024 15:29:25 1;

http://www.sefaz.se.gov.br


Estado de Sergipe 
Prefeitura Municipal de Aracaju* 
Secretaria Municipal da Fazenda

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Aracaju, 25 de Julho de 2024 
Ne. 202400510976

CNPJ: 06.030.018/0001-12 

ContribuinteiCRIATIVA SERVICE LTDA EPP

Em cumprimento à  solicitação do requerente com as características acima, e ressalvado o 
direito da Fazenda Pública Municipal pesquisar, inscrever e cobrar, a qualquer tempo, as 
dívidas que venham a  se r apuradas, CERTIFICAMOS para  fins de direito que, m andando 
rever os registros tributários, não constatam os a existência de débitos em nome do 
contribuinte em apreço.
Esta certidão será  válida a té  23/10/2024

A aceitação desta  certidão está  condicionada à  verificação de sua autenticidade na Internet, 
no endereço: https://fazenda.aracaju.se.gov.br

Código de Autenticidade: JJ.0099.0060.GA.082C
Certidão em itida com base na Portaria 02/2007 de 28/06/2007

https://fazenda.aracaju.se.gov.br


C ertificado de R egularidade do 
F G T S -C R F

Inscrição:
Razão

0 6 .0 3 0 .0 1 8 / 0 0 0 1 -1 2  

C R I A T IV A  S E R V IC E  L T D A  EPPSocial:
Endereço: r  r i a c h u e l o  7 3 8  /  s a o  j o s e  /  a r a c a j u  /  s e  /  4 9 0 1 5 -1 0 0

A  Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da 
Lei 8 .036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante 0 Fundo de Garantia do 
Tem po de Serviço -  FG TS .

O  presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições t ' os devidos, decorrentes das
obrigações com 0 FG TS.

Validade:28/07/2024 a 26/08/2024 

Certificação Número: 2024072801191252533104

Informação obtida em 05/08/2024 15:17:42

A  utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

http://www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

C ER TID Ã O  N EG A TIV A  DE D É B IT O S  TRJ AS

Nome: CRIATIVA SERVICE LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 06.030.018/0001-12 /
Certidão n° : 1 4 9 5 9 5 3 0 / 2 0 ^
Expedição: 05/03/2024 , Á &  09:03:37
Validade: 01/09/2024 ^  180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que CRIATIVA SERVICE LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) 
no CNPJ sob o n° 06.030.018/0001-12, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A  aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
a u t e n ticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (h t t p : / / w w w . t s t . j u s . b r ) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
r e c o l h i m e n t o s  p r e v i d e n c i á r i o s , a h o n o r á r i o s ,  a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndr.@tst.jus.br

http://www.tst.jus.br
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PODER JUDICIÁRIO 
do Estado de Sergipe

CERTIDÃO JUDICIAL
NATUREZA: CÍVEL RESULTADO: NEGATIVA

IDENTIFICAÇÃO
Nome: CRIATIVA SERVICE LTDA EPP

Tipo de Pessoa: Jurídica CNPJ: 06.0X.018/0001 -12
Nome Fantasia: CRIATIVA SERVICE

CERTIFICO PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO E SEGUNDO OS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELA RESOLUÇÃO N° 121/2010 DO CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA E PELA RESOLUÇÃO N° 31/2022 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE, QUE FORAM ENCONTRADOS OS 

REGISTROS ABAIXO NOS SISTEMAS INFORMATIZADOS DE 1o E 2o GRAUS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SERGiPE EM DESFAVOR DA 
PESSOA ACIMA IDENTIFICADA.

NADA CONSTA

OBSERVAÇÕES
1 Ce rtidã o  expedida g ra tiita m e n te  e  válida p o r 3 0  (P in ta ) dias.

2. A identificação da pessoa é de responsabilidade do solicitante e deve ser conferida pelo interessado/destínatário desta certidão.

3. A certidão também será negativa quando houver registro de homônimo e a individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados 
tio Potier Judiciário.

4. A autenticidade desta certidão pode ser confirmada eletronicamente no aplicativo ou site do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe.

5 .0  conteúdo desta certidão pode ser contestado eletronicamente no aplicativo do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, durante o período de sua 

validade.

6. Essa Certidão Judicial abrange todos os processos cíveis, inclusive os de Juizados Especiais Cíveis, Execução Fiscal e de Falência, Concordata, 

Recuperação Judicial e Extrajudicial de empresa. Execução Patrimonial, Família, Sucessão e Insolvência, podendo o(s) feito(s) eventualmente 

listado(s) serem identificados por meio da nomenclatura da(s) Classe(s).

PROTOCOLO E AUTENTICAÇÃO
Certidão 2 0 2 4 .0 1 3 7 2 7 6  expedida automaticamente em 05/08 /2 024 e válida até 04/09/2024.

Código de Autenticidade n° 4 1 7 2 .1 4 3 8 .2 1 5 5 .6 3 4 7 ,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 
CNPJ -13.647.854/0001-06

ESTADO DA BAHIA

P R O C E S S O  A D M IN IS T R A T IV O : 067/2024 

D IS P E N S A  D E  L IC IT A Ç Ã O : 024/2024

A os vinte dias do m ês de agosto as 16:00, o agente de contração e Equipe 

de Apoio, iniciam a análise do processo de administrativo de n° 67/2024, 

dispensa de licitação n° 024/2024

D A  J U S T IF IC A T IV A  D A  D IS P E N S A  E  N Ã O  O C O R R Ê N C IA  D E  

F R A G M E N T A Ç Ã O , em razão do montante exíguo para a contratação da 

empresa, no importe de R$ T O T A L  R$ 56.000,00 (Cinquenta e seis mil reais), 

abaixo do limite estabelecido no artigo 75, inciso II, da Lei Federal 14.133/2021.

D A  F O R M A L IZ A Ç Ã O  D A  D E M A N D A  E  A U T O R IZ A Ç Ã O  D E  A B E R T U R A  

D E  P R O C E S S O : Em  relação ao documento de formalização de demanda e a 

autorização da autoridade competente para abertura de processo de 

contratação, verifica-se as devidas formalidades residentes nos autos do 

processo em  epígrafe.

D A  C O M P A TIB IL ID A D E  D E  P R E V IS Ã O  D O S  R E C U R S O S  

O R Ç A M E N T Ã R IO S : Foi demonstrado, através de consulta ao Setor Contábil, a 

previsão de recursos orçamentários para custear as despesas com o objeto 

desta dispensa de licitação.

D A  R A Z Ã O  D A  E S C O L H A  D O  C O N T R A T A D O : Em  análise aos presentes 

autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a potenciais 

fornecedores, tendo a empresa C riativa Se rviçe  Ltd a -  E P P , C N P J n° 

06.030.824/0001-20, apresentado a menor proposta de preço global, bem como 

toda documentação pertinente, que comprova o preenchimento dos requisitos 

de habilitação e qualificação mínima, ou seja, documentos de habilitação



ESTADO DA BAHIA

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, atendendo ao artigo 72, incisos V  e VI 

da Lei Federal 14.133/2021.

D A  J U S T IF IC A T IV A  D O S  P R E Ç O S : Foi apresentada estimativa de 

despesa, obtida a partir da proposta comercial e comparativo com os valores de 

empresas que estão ofertando o mesmo serviço/produto. objeto dessa 

contratação, com  os itens e unidades de medidas devidamente especificadas, 

atendendo ao preceito do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021.

P A R E C E R  T É C N IC O  D A  C O M IS S Ã O  D E  C O N T R A T A Ç Ã O : Face ao 

atendimento de todos os pré-requisitos legais exigidos no artigo 72 e seus 

incisos, entendemos que se encontram presentes os requisitos formais para a 

contratação. Sendo assim, reputamos não haver qualquer impedimento de 

ordem legal para o acolhimento da postulada dispensa.

Olindina, 20 de agosto de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CN PJ- 13.647.854/0001-06

JA R D E L  B A  S A N T O S

A G E N T E  D E  C O N T R A T A Ç Ã O

R O M Á R IO  R IB E IR O  D O S  S A N T O S  

E Q U IP E  D E  A P O IO

L E IL A  P A TR ÍC IA  X A V IE R  D O S  S A N T O S  N A S C IM E N T O  

E Q U IP E  D E  A P O IO
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PORTARIA N> 079, OE 29 OE DEZEMBRO DE 2023.

D is p õ e  s o b r e  a  d e s ig n a ç ã o  d e  A g e n te s  P ú b lic o s  p a ra  

c o n d u ç ã o  d e  p ro c e s s o s  d e  lic ita ç ã o  e  c o n tr a ta ç ã o  d ire ta  

n o  â m b it o  d o s  ó rg ã o s  e  e n tid a d e s  v in c u la d a s  à 

P re fe itu ra  M u n ic ip a l d e  O lin d in a / B A , e  d á  o u tra s  

p ro v id ê n c ia s .

O  P R E F E IT O  M U N IC IP A L  D E  O L IN D IN A , D O  E S T A D O  D A  B A H IA , n o  u s o  da s  suas a trib u iç õ e s  

legais e  c o n stitu c io n a is  q u e  lh e s sã o  c o n fe rid a s  pe la  C o n s titu iç ã o  d a  R e p ú b lica  F e d e ra tiv a  do  

B rasil, Lei O rg â n ic a  M u n ic ip a l e  d e m a is  n o rm a s  p e rtin e n te s ;

D E C R E T A :

A r t .  i s .  F ic a m  d e s ig n a d o s  o s  a g e n te s  p ú b lic o s  ab aixo  indicados, c o m o  r e s p o n s á v e is  p e la  

c o n d u ç ã o  d e  p ro c e s s o s  d e  lic ita ç ã o  e  c o n tr a t a ç ã o  d ir e t a  n o  â m b it o  d o s  ó r g ã o s  e  e n tid a d e s  

v in c u la d o s  à  P re fe itu ra  M u n ic ip a l d e  O lin d in a / B A  re a liz a d o s  n o s  m o ld e s  d a  Lei n.fi 

1 4 .1 3 3 / 2 1 :

§1® . N o s  p ro c e s s o s  d e  c o n tr a t a ç ã o  d ir e t a , a b r a n g e n d o  a s  d is p e n s a s  e  in e x ig ib ilid a d e s  d e  

lic ita ç ã o , o s  a g e n te s  p ú b lic o s  in d ic a d o s  n o  c a p u t  d e s te  a r t ig o  c o n s t it u ir ã o , s o b  a 

p re s id ê n c ia  d o  p r im e ir o ,  n o m e a d o  A g e n t e  d e  C o n t r a t a ç ã o , C o m is s ã o  d e  C o n t r a t a ç ã o  

e n c a r r e g a d a  d a  c o n d u ç ã o  d e  to d a s  a s  s u a s  fases .

§ 2 9 . 0  P re s id e n te  d a  C o m is sã o  e  A g e n te  d e  C o n tra ta ç ã o , e m  suas au sê ncia s  e  im p e d im e n to s , 

se rá  s u b s titu íd o  p e lo  m e m b r o  re la c io n a d o  n o  in c iso  II, a lín e a  " a "  d e ste  a rtig o .

A r t .  29 . C o m p e te  a C o m is sã o  d e  C o n tra ta ç ã o  re c e b e r, e x a m in a r  e  ju lg a r  to d o s  os  d o c u m e n to s  

e  p ro c e d im e n to s  re la tiv o s  às lic itaçõ e s  e m  to d a s  as m o d a lid a d e s  p re vis ta s  na Lei F e d e ra l n 9 

1 4 .1 3 3 , d e  0 1  d e  a b ril d e  2 0 2 1 , b e m  c o m o  os  p ro c e d im e n to s  a d m in is tra tiv o s  d e  c o n tra ta ç ã o  

d ire ta  p o r  d ispen sa  o u  in e x ig ib ilid a d e  d e  lic itaçã o  p r o m o v id o s  pe la  P re fe itu ra  M u n ic ip a l d e  

O lin d in a .

P R A Ç A  A N T Ô N IO  B O R G E S  D E  S A N T A N A , S /N  C E P  4 8 .4 7 (M )0 0  -  O L IN D IN A / B A

a  Chaves Púbikm Brosíeiro -  O -B ro si

I. A G E N T E  D E  C O N T R A T A Ç Á O -J A R D E L  B A T IS T A  D O S  S A N T O S .

II. E Q U IP E  D E  A P O IO :

a )  R O M Á R IO  R IB E IR O  D O S  S A N T O S  -  m e m b r o  t it u la r

b )  L E IL A  P A T R ÍC IA  X A V IE R  D O S  S A N T O S  N A S C I M E N T O  -  m e m b r o  t it u la r

c ) S IL A S  S IL V A  D E  S O U Z A  -  m e m b r o  s u p le n te

Imprensa Oficial
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A r t  3* . O  A g e n te  d e  C o n tra ta ç ã o , d e s ig n a d o  P re s id e n te  d a  C o m is s ã o  d e  C o n tra ta ç ã o , nos 

p ro c e d im e n to s  lic ita tó rio s  n a  m o d a lid a d e  P re g ã o , a tu a rá  c o m o  P re g o e iro  e  os  d e m a is  

m e m b r o s  d a  C o m is sã o  a te n d e rã o  c o m o  E q u ip e  d e  A p o io .

A r t .  4®. A  in v e s tid u ra  d o s  m e m b r o s  d a  C o m is sã o  d e  C o n tra ta ç ã o  in ic ia -se  n a  d a ta  d a  

p u b lic a ç ã o  d a  p re s e n te  P o rta ria .

A r t .  5®. E sta  P o rta r ia  e n tr a rá  e m  v ig o r  n a  d a ta  d e  su a  p u b lic a ç ã o , r e v o g a d a s  as 

d is p o s iç õ e s  e m  c o n tr á r io .

O lin d in a / 8 A , e m  2 9  d e  d e z e m b r o  d e  20 2 3 .

Luiz A lb e r t o  A ra ú jo  D a n ta s  F ilh o  

P re fe ito  M u n ic ip a l d e  O lin d in a

A m o rt  V a la d a re s

S e c re tá rio  M u n ic ip a l d e  A d m in is tra ç ã o

P R A Ç A  A N T Ô N IO  B O R G E S  D E  S A N T A N A , S /N  C E P  4 8 .4 7 0 -0 0 0  -  O L IN D IN A / B A
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ -  13.647.854/0001-06

Processo admistrativo 67/2024 

Da: Comissão de Contratação 

Para: Setor Jurídico

Prezado Senhor, Em  conformidade com  a Lei Federal 14.133/2021, 

precisamente em  seu artigo 72, inciso III, solicito que seja previamente 

examinada a solicitação para contratação através de dispensa de licitação, e que 

seja exarado parecer jurídico para que o processo transcorra segundo os 

trâmites legais. Informamos que foi utilizada como fundamentação legal para 

esse processo de dispensa de licitação o artigo 75, Inciso II da Lei Federal 

14.133/2021. Segue em anexo o Processo Administrativo contendo a Solicitação 

de despesa da Unidade requisitante, cotações, razão da escolha do prestador 

dos serviços, documentação para habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, 

indicação de recursos orçamentários e minuta de contrato para devida 

apreciação. Caso opine favoravelmente pela contratação, solicitamos que seja 

exarado o competente parecer jurídico para que a autoridade superior autorize 

a contratação e proceda a devida publicidade, nos termos do artigo 72, parágrafo 

único da Lei Federal 14.133/2021.

Sem  mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus 

sinceros votos de estima e consideração.

Olindina, 21 de agosto de 2024

J A R D E L  5 S A N T O S

A G E N T E  D E  C O N T R A T A Ç Ã O



PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 067 /2024

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 024 /2024

EMENTA: ADMINISTRATIVO -DISPENSA DE 
LICITAÇÃO- CONTRATAÇÃO DIRETA - ART. 
75, INCISO II, DA LEI FEDERAL 
14.133/21- ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS 
DA CONTRATAÇÃO.

Trata-se de consulta formulada pelo Setor de Licitações e 
Contratos, relativa à solicitação de despesa que tem por 
objeto a contratação da empresa CRIATIVA SERVICE EPP 

CNPJ n° 0 6 .0 3 0 .0 1 8 /0 0 0 1 -1 2  para Contratação de empresa para 
prestação de serviços de digitalização de documentos, 
Tratamento com Gerenciamento Eletrônico de Informações, 
Captura de imagem, o reconhecimento óptico dos caracteres - 
OCR, Indexação, Auditoria em sistema, gerenciamento de 
conhecimento em software com guarda de documentos em midia, 
conversão de artefatos fisico para digital com 
disponibilização de texto em imagem para consulta, pesquisa 
e visualização em software de gerenciamento eletrônico, 
download dos documentos digitalizados, documentos para 
formato com assinatura eletrônica, implementação, suporte 
técnico, treinamento e software de gerenciamento eletrônico 
de documentos GED, com licenciamento de uso perpetuo em midia 
dos documentos digitalizados. Migração de arquivos 
digitalizados anteriormente em formato TIFF (Formato de 
Arquivo raster para imagens digitais) e PDF, armazenados no 
banco de dados Microsoft MySQ.

PGM -  PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OUNDINA/BA
1



Os autos restaram instruídos do documento de formalização da 
demanda, termo de referência, comprovação da compatibilidade 
da previsão de recursos orçamentários, além da estimativa da 
despesa, através de cotações que demonstram que a proposta 
mais vantajosa foi inicialmente em R$ 56.000,00 (Cinquenta 
e seis mil) , da empresa CRIATIVA SERVICE EPP, CNPJ n° 
0 6 .0 3 0 .0 1 8 /0 0 0 1 -1 2 .

Em cumprimento ao quanto disposto no art. 53, § 4o, da Lei 
Federal 14.133/21, os autos foram encaminhados a esta 
Assessoria Jurídica para que proceda o controle prévio da 
análise da contratação direta.

Em sintese, eis o relatório.

O art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, preceitua 
que as contratações de bens ou serviços, realizadas pelo 
Poder Público, deverão ser precedidas de licitação, cujo 
desiderato é a busca da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública.

No entanto, a Lei Federal n° 14.133/21 excepciona a regra da 
licitação e admite a contratação direta de produtos ou 
serviços, mediante a formalização do processo de dispensa ou 
de inexigibilidade de licitação.

Salienta-se que dentre as hipóteses prevista na nova Lei de 
Licitação e Contratos Administrativos o art. 75, inciso II,

PGM -  PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
2



possibilita a aquisição direta em razão do valor, senão 
vejamos:

PGM -  PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Art. 75. É dispensável a licitação
(...)
II - para contratação que envolva valores 
inferiores à 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 
caso de outros serviços e compras;

Registre-se que para fins de aferição dos valores que atendam 
a esse limite deverão ser observados o somatório do que for 
despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade 
gestora e o somatório da despesa realizada com objetos de 
mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a 
contratações no mesmo ramo de atividade.

Pois bem. Acerca da adoção da dispensa de licitação a 
doutrina mais abalizada defende a possibilidade da 
contratação direta de bens ou serviços como corolário da 
eficiência administrativa, a fim de otimizar a prestação do 
serviço público, a teor do que se infere das lições de 
Diógenes Gasparini.

Tal dispensa de licitação é "coerente e de todo 
justificável", vez que "a execução de pequenas obras ou a 
prestação de singelos serviços (também as compras de pequeno 
vulto) são medidas simples que não se compatibilizam com 
procedimentos solenes, dotados de formalidades que só

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
3
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emperrariam a atividade da administração, sem vantagem 
alguma.

Inclusive, válido registrar que foi feita consulta perante 
o TCM/BA tendo aceno positivo para a presente contratação.

Volvendo ao processo sob análise, nota-se que a repartição 
competente justificou a contratação pretendida, na medida em 
que acostou aos autos três orçamentos no intuito de 
demonstrar a compatibilidade do preço com a prática de 
mercado.

Também foram acostados documentos comprobatórios de que o 
contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação minima necessária, conforme disposto no art. 
72, inciso V, da Lei Federal 14.133/21.

Igualmente, atendidos os preceitos do Decreto Municipal que 
regulamentou a lei federal.

Ademais, restaram atendidos os principios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
interesse público, igualdade, planejamento, transparência, 
eficácia, segregação de funções, motivação, dentre outros.

Ressalvamos, por fim, que o ato que autoriza a contratação 

direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 

divulgado e mantido à disposição do público em sitio

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
4
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eletrônico oficial, em entendimento ao parágrafo único do 
art. 72, da multicitada Lei Federal 14.133/21.

Diante do exposto, ressalvados os aspectos relativos à 
qualificação técnica e qualidade do objeto, os quais 
transcendem a nossa competência, esta Assessoria Juridica 
entende ser possível à administração pública lançar mão da 
modalidade dispensa de licitação, eis que observados os 
requisitos legalmente previstos.

Este é o nosso parecer

Salvo melhor juízo, é o parecer.

Olindina - Bahia, 21 de Agosto de 2024.

A A a rln w w  flüla

J o s é  M ariano  V ian a  Muniz F i lh o  
OAB/BA 2 2 .8 4 7

P ro c u ra d o r  G e ra l  do M u n ic íp io  
D ec. N° 189 /2021

5
PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

PARECER
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 067/2024 
Processo de Dispensa de Liciíacão N° 024/2024

EM ENTA:

PARECER JURÍDICO PROCESSO ADM INISTRATIVO CONTRAÇÃO POR 

DISPENSA DE LICITAÇÃO -  CONTRATAÇÃO DIRETA. -  ART. 75, II DA LEI W  

14.133/2021.

Tendo em vista encaminhamento feito pelo Setor de Licitações e Contratos no

tocante ao Processo Administrativo 067/24, Processo d e  D ispen sa  d e  L icitação /V- 024/2024, 

que tem como objeto do procedimento licitatório tendo como objeto a contratação de empresa 

especializada no ramo de prestação de serviços de “digitalização de documentos, tratamento 

com gerenciamento eletrônico de informações, captura de imagens, reconhecimento óptico 
dos caracteres — OCR, indexação, auditoria em sistema, gerenciamento de conhecimento em 

software com guarda de documentos em mídia, conversão de artefatos físico para digital com 

disponibilização de texto em imagem para consulta, pesquisa e visualização em software de 
gerenciamento eletrônico, download dos documentos digitalizados, documentos para formato 
com assinatura eletrônica, implementação, suporte técnico, treinamento e software de 
gerenciamento eletrônico de documentos GED, com licenciamento para uso perpétuo em 
mídia dos documentos digitalizados, migração dos arquivos digitalizados anteriormente em 
formato TIFF( formato de arquivo raster para imagens digitais) e PDF, armazenados no 
banco de dados Microsoft MYSO, para atender ao Secretaria de Educação do Município de 
Olindina, com seleção da melhor proposta, com fundamento nos Art. 75,11, da Lei 14.133/2021, 

com suas atualizações legais e pertinentes, e, ainda, observância do art. 72, V, da mesma lei, 
inclusive, sendo vitoriosa a empresa Criativa Service EPP, CNPJ 06.030.018/001~12, 
constando parecer do Ilustre representante da Procuradoria Geral do Município, conforme se 
vislumbra dos autos, e que foram observados, no processo, os procedimentos necessários e 
obrigatórios para sua formação e tramitação, tais como: ato requisitório e sidas especificações 
e justificativas, termo de referência, edital PNCP, pesquisas de preços, proposta comercial de 
preço do contratado, com suas devidas certidões negativas, inclusive com resolução de 
incidente em relação da desistência ocorrida de licitante, com o a observância legal da escolha
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de outra melhor proposta, sem prejuízo por parte do erário municipal diante das suas pesquisas 
de preços, pelo que registramos o respeito aos trâmites legais do procedimento licitatório.

Isto posto, por entender que o processo se encontra regular, que o mesmo seja 
encaminhado para conclusão formal, seguindo para homologação, adjudicação e assinatura do 
contrato pelas partes, com as necessárias e devidaspublicações de obrigação legal.

É o Parecer, S.M.J.

Olindina/BA, 21 de Â9Ofto~des2024

SÉRGIO COSTA 
CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO  

DEC. MUNICIPAL N3492/2024

i
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RATIFICAÇÃO  DE DISPENSA  

N° 024/2024

Em  face aos Pareceres da Com issão de Contratação e Jurídico, tendo em 

vista que foram cumpridas todas as formalidades legais, Ratifico a Dispensa de 

Licitação 024/2024, autorizando a contratação e a emissão do competente 

empenho em  favor da empresa C R IA T IV A  S E R V IC E  L T D A  -  EP P , C N P J/M F n°: 

06.030.824/0001-20, com o valor global R$ 56.000,00 (Cinquenta e seis mil 

reais), tendo como prestação de serviços de digitalização de documentos, 

Tratamento com Gerenciamento Eletrônico de Informações, Captura de imagem, 

o reconhecimento óptico dos caracteres -  O C R , Indexação, Auditoria em 

sistema, gerenciamento de conhecimento em  software com guarda de 

documentos em  mídia, conversão de artefatos físico para digital com 

disponibilização de texto em  imagem para consulta, pesquisa e visualização em 

software de gerenciamento eletrônico, permitindo download dos documentos 

digitalizados, documentos para formato com assinatura eletrônica, 

implementação, suporte técnico, treinamento e software de gerenciamento 

eletrônico de documentos G E D , com licenciamento de uso perpetuo em  mídia 

dos documentos digitalizados. Migração de arquivos digitalizados anteriormente 

em  formato T IF F  (Form ato de Arquivo raster para imagens digitais) e P D F, 

armazenados no banco de dados Microsoft M ySQ L.

Olindina -  BA, em 21 de agosto de 2024.

PREFEITO



ADJUDICAR/HOMOLOGAR

O Prefeito Municipal de Olindina, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições, após parecer da Comissão Contratação e Parecer 
Juridico, em concordância com o que determina a Lei 14.133/21.

ADJUDICAR E HOMOLOGAR 0 PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 
024/2024, Contratação de empresa para prestação de serviços de 
digitalização de documentos, Tratamento com Gerenciamento 
Eletrônico de Informações, Captura de imagem, o reconhecimento 
óptico dos caracteres - OCR, Indexação, Auditoria em sistema, 
gerenciamento de conhecimento em software com guarda de documentos 
em midia, conversão de artefatos físico para digital com 
disponibilização de texto em imagem para consulta, pesquisa e 
visualização em software de gerenciamento eletrônico, permitindo 
download dos documentos digitalizados, documentos para formato com 
assinatura eletrônica, implementação, suporte técnico, treinamento 
e software de gerenciamento eletrônico de documentos GED, com 
licenciamento de uso perpetuo em midia dos documentos 
digitalizados. Migração de arquivos digitalizados anteriormente em 
formato TIFF (Formato de Arquivo raster para imagens digitais) e 
PDF, armazenados no banco de dados Microsoft MySQL., declaramos 
que a empresa CRIATIVA SERVICE LTDA - EPP, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ: 06.030.018/0001-12, apresentou 
a menor proposta com o valor global de R$ R$ 56.000,00 (Cinquenta 
e seis mil reais).

P o r t a n t o ,  para que se produzam os efeitos legais pertinentes e 
atendendo aos interesses dessa Prefeitura, conforme a Lei 
14.133/21 art. 75 e inciso II.

RESOLVE:

ADJUDICO E HOMOLOGO

Olindina/BA, em 21 de agosto de 2024.
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ESTADO DA BAHIA

TERMO DE CONTRATO N.° 053/2024, QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE OLINDINA/BA E A 
EMPRESA CRIATIVA SERVICE LTDA - 
EPP.

O MUNICÍPIO DE OLINDINA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ n.° 13.647.854/0001-06, sito na Praça Antônio Borges de Santana, s/n°, Centro, Olindina, Bahia, 
representada neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, Senhor Luiz Alberto Araújo Dantas Filho inscrito no 
CPF/MF sob o n° 807.580.965-34, portador da Cédula de Identidade n° 6619331-13 SSP-Ba residente nesta 
cidade de Olindina -  Ba , doravante simplesmente CONTRATANTE e o(a) CRIATIVA SERVICE -EPP. 
inscrito(a) no CNPJ/MF 06.030.018/0001-12., sediado(a) na Rua Riachuelo n° 738 , Bairro -  São João 
Aracaju-SE. Cep. 49.015-160, doravante designado CONTRATADO, neste ato reprsentado pelo seu socio. 
Alexandre Vieira Prado Filho, RG 3.161.002-1 SSP/SE e CPF 019.839.575-56, residente na Avenida Deuptado 
Teixeira n° 691 -  ap 203 -  bairro -  Jardins -  Aracaju -  Se., conforme atos constitutivos da empresa, tendo em 
vista o que consta no Processo n° 067/2024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 
202 L em referencia ao Art. 75, inciso II e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n°.024./2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas:

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no 
ProcedimentoAdministrativo 067/2024, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (art. 92,1 e D)

Prestação de Serviços de Digitalização de documentos, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.1.2. O Termo de Referência;
1.1.3. O Instrumento Convocatório
1.1.4. A Proposta do contratado;
1.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

16.'1:53 ■Q3l0tr
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CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.0  prazo de vigência da contratação é de ate 31 de dezembro de 2024 contados da assinatura do 
contrato,na formado artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.
92, IV, Vlle XVIII)

3 .1 .0  regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condiçõesde conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência.

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO (art. 92, V)

5.1.0  valor total da contratação é de R$56.000,00 (Cinquenta e seis mil reais)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6 .1 .0  prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos noTermo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contestados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em de agosto de 2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice o índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deflnitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
C N P J-13.647.854/0001-06
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7.8.0  reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido,para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no casodo art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021,

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos 
ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1.0  Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na 
execução docontrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desdeque devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) eprestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as 
recomendações de boa técnica ea legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no fornecimento.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativosà execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
fomecessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo asdeterminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLENDINA
C N P J-13.647.854/0001-06

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. auxanda
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9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze mios, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafoúnico);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante;

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CN PJ- 13.647.854/0001-06

CLÁUSULA DÉCIMA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:
10.1.1. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamentej ustificado;
10.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivojustificado;
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestardeclaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
10.1.5. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
interessados, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento 
das propostas
10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.
10.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; ^

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela 
condutado interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

VeiUiPftADO * ’“ '***'* ■• 
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
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do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 
8.1.7 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2 as peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas eorientações dos órgãos de controle.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresadeverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -  PAR.

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de Io de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente 
na Lei n° 9.784, de 1999.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não maislhe oferece vantagem .  /  AlfXMtOM ***.***
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11.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
C N P J-13.647.854/0001-06

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação.

11.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n° 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138e 139 da mesma Lei.

11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejaráa extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizadotermo aditivo para alteração subjetiva.

11.6.0  termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.6.2. Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;

11.6.3. Indenizações e multas.

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131,Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados noOrçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Secretaria Municipal de Educação 0606 
Ação — 2031
Elemento de Despesa - 33.90.39.00 e 33.90.40.00 
Fonte -15400000

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, ID)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e 
normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021.
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14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões quese fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo dei (um)mês (art. 132 da Lei Federal n° 14.133, d e2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 
2021, e ao art. 8o, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7o, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, 
de 2012.

CLASULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por fiscal do contrato da Secretaria de
Administração CONTRATANTE; Gestor do contrato , anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com aexecução do contrato, determinando o que for necessário à
regularização dasfaltas ou defeitos observados;

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §1°)

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Olindina/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução desteTermo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1°, da Lei Federal n° 14.133/2021.

i  PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ - 13.647.854/0001-06

Olindina/BA, 21 de agosto de 2024.

LUIZ ALBERTO ARAÚJO DANTAS FILHO 
PREFEITO

i Assinado de forma d igital por
ALEXANDRE VIEIRA PRADO 1 aiexandre vieira prado 
FILHO:01983957526 / Bt.HOoi9839S7S26

n o  *>1 -IV/  Dados: 2024.0821 16.14:4 2 -QV00 '
Jtt,HO:01963957S26 
Dados: 2024.0821 16.14:4 2 -QV00 ', f  uados: 2024.082116 :14:4 2 -03W

CRIATIVA SERVICE LTDA - EPP 
ALEXANDRE VIEIRA PRADO FILHO 

SOCIO

JACONI
FISCAL

DE SOUZA BATISTA 
: ÇONTRATO

CPF: <çhH J 3^  A*» 4 í?



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 
CNPJ- 13.647.854/0001-06

EXTRATO DE CONTRATO N° 053/2024

CONTRATADA: C R IA TIV A  S E R V IC E  L TD A  -  EPP.

C N P J: 06.030.018/0001-12

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de digitalização de 

documentos, Tratamento com Gerenciamento Eletrônico de Informações, Captura de 

imagem, o reconhecimento óptico dos caracteres -  O C R , Indexação, Auditoria em sistema, 

gerenciamento de conhecimento em software com guarda de documentos em mídia, 

conversão de artefatos físico para digital com disponibilização de texto em imagem para 

consulta, pesquisa e visualização em software de gerenciamento eletrônico, permitindo 

download dos documentos digitalizados, documentos para formato com assinatura 

eletrônica, implementação, suporte técnico, treinamento e software de gerenciamento 

eletrônico de documentos G E D , com licenciamento de uso perpetuo em mídia dos 

documentos digitalizados. Migração de arquivos digitalizados anteriormente em formato 

T IF F  (Formato de Arquivo raster para imagens digitais) e PDF, armazenados no banco de 

dados Microsoft MySQL.

VIGÊNCIA: De 21.08.2024 à 31.12.2024.

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 0606, 2031 -  3.3.90.40.00 e 3.3.90.39.00 -  Fonte de 

Recurso: 15400000

VALOR TO TAL: R$ 56.000,00 (Cinquenta e seis mil reais)

AMPARO LEGAL: Lei N° 14.133, Art. 75, Inc. II.

LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n° 024/2024.

DATA DO CONTRATO: 21.08.2024.

Olindina -  BA, 21 de agosto de 2024.

Praça Antonio Borges de Santana, s/n -  Telefax: (0 7 5 ) 3436-1181/1182  
CEP 48.470.000 -  O lind in a - Bahia
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EXTRATO DE CONTRATO H* 053/2024

CONTRATADA: CRIATIVA SERVICE LTDA -  EPP,

CNPJ: 08.030.018/0001-12

O BJETO : Contratação de empresa para prestação de serviços de digitalização de 

occumemos, i ratameoto com oefefKsanierHO cietronico oe informações, Laptura ae 

imagem, o reconhecimento óptico dos caracteres -  OCR, Indexação, Auditoria em sistema, 

gerenciamento de conhecimento em software com guarda de documentos em mídia, 

conversão de artefatos físico para digital com cHsponto^zação de texto em inagen para 

consulta, peeguísa e vtofaaçâo em software de gerenciamento eletrônico, permitindo 

download dos do&snerrtos digitalizados, documentos para formato com assinatura 

etetronrca, impiementaçao, supore lecmco, ow aniinto e software ae gmncianerao 

eletrônico de documentos Gê D, com licenciamento de uso perpetuo em mídia dos 

açaimemos o jp m a w B . Mgaçao ae arqtiivoi oigtaizaw » afusnQnnente em formato 

TIFP {Formato (to Arquivo metei para imagens digitais) e PDF, armazenados no banco de 

dados Microsoft MySGL 

VIGÊNCIA: De 21.082024 à 31.122024.

RECURSOS ORÇAMENTÁMOS: 0606, 2031 -  3.3.90.40.00 e 3.3.90.39.00 -  Fonte de 

Recurso: 15400000

VALOR TO TAL: R$ 58.000,00 (Cinquenta e seis mil reais)

AMPARO LEGAL: Lei N* 14.133, Art. 75, Inc. II.

U O TA Ç Ã 0 : Dispensa de Lktação n» 024/2024,

D ATA DO CO N TR A TO  21.08.2024.

08ndna-BA, 21 de agosto de 2024,

Praça Antonto Borges d e  Santan a, s/n -  T d e fa x : (0 7 5 ) 3 4 3 6 -1 1 8 1 /1 1 8 2  
CEP 4 8 .4 7 0 .0 0 0  -  O Slndina- Bahia

Imprensa Oficia
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0 Prefeito Municipal de Olindina, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições, após parecer da Comissão Contratação e Parecer 
Jurídico, em concordância com o que determina a Lei 14.133/21.

RESOLVE;

ADJUDICAR E HOMOLOGAR 0 PROCESSO DISPEHSA DE LICITAÇÃO N°. 
024/2024, Contratação de empresa para prestação de serviços de 
digitalização de documentos, Tratamento com Gerenciamento 
Eletrônico de Informações, Captura de imagem, o reconhecimento 
óptico dos caracteres - OCR, Indexação, Auditoria em sistema, 
gerenciamento de conhecimento em software com guarda de docvanentos 
em mídia, conversão de artefatos fisico para digital com 
disponibilizaçfto de texto em imagem para consulta, pesquisa e 
visualização em software de gerenciamento eletrônico, permitindo 
download dos documentos digitalizados, documentos para formato cora 
assinatura eletrônica, implementação, suporte técnico, treinamento 
e software de gerenciamento eletrônico de documentos GED, com 
licenciamento de uso perpetuo em mídia dos documentos
digitalizados. Migração de arquivos digitalizados anteriormente em 
formato TIFF (Formato de Arquivo raster para imagens digitais) e 
PDF, armazenados no banco de dados Microsoft MySQL.» declaramos 
que a empresa CRIATIVA SERVICE LTDA - EPP, pessoa juridica de 
direito privado, inscrita no CNPJ: 06.030.018/0001-12, apresentou 
a menor proposta com o valor global de R$ R$ 56.000,00 (Cinquenta 
e seis mil reais).

Portanto, para que se produzam q s  efeitos legais pertinentes e 

atendendo aos interesses dessa Prefeitura, conforme a Lei 
14.133/21 art. 75 e inciso II.

ADJUDICO K HOMOLOGO

Olindina/BA, em 21 de agosto de 2024.

£uiar Alberto Araújo **■»»*»» F ilh o
Prefeito Municipal de Olindina

*>**>
Imprensa Oficia
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Prefeitura de Olindina - Bahia
i de Dezembro de 2023 -  Pag.4 -  Ano Xi-N° 1055

PORTARIA N9 080, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre a designação de Agentes Públicos para 

atuarem como gestor e fiscal de contratos, convênios e 

afins nas avenças firmadas pela Prefeitura Municipal de 

Olindina/BA, e dá outras providências.

O  PREFEITO MUNICIPAL DE OUNDINA, DO ESTADO DA BAHIA, no uso das suas atribuições 

legais e constitucionais que lhes são conferidas pela Constituição da República Federativa do 

Brasil, Lei Orgânica Municipal e demais normas pertinentes;

D EC R ETA :

Art. 1*. Ficam designados os servidores abaixo indicados para atuarem como gestor contratos 

celebrados pelos órgãos e entidades da administração municipal, na forma prevista no art. 1-, 
§3fi e art. 171,1, ambos da Lei Federal n« 14.133/2021, de 01/04/2021:

I. Secretaria de Administração -  Amon Valladares Oliveira.

II. Secretaria de Educação -  Cláudia Souza Silva Melo.

III. Secretaria de Saúde - Andréa de Macedo Santana.

IV. Secretaria de Assistência Social -  Ednilson de Souza Oliveira.

Art. 2e. Ficam designados os servidores abaixo indicados para atuarem como fiscal dos 

contratos celebrados pelos órgãos e entidades da administração municipal, na forma prevista 

no art. 117, da Lei Federal n® 14.133/2021, de 01/04/2021:

I. Secretaria de Administração - JACONIAS DE SOUZA BATISTA.

II. Secretaria de Educação - WALIAS CATRIEL ACELES DA SILVA.

III. Secretaria de Saúde - OLGA LU BI A CONCEIÇÃO DA SILVA.

IV. Secretaria de Assistência Social - AFONSO DANTAS DE FARIAS FILHO.

§ 1». O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados.

§ 2«. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência.

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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§ 3». O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

Art. 39. Será permitida a contratação de terceiros para assistir e subsidiar o fiscal de contratos 

com informações pertinentes as suas atribuições, hipótese em que deverão ser observadas as 

seguintes regras:

I. a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 

veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de 

confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;

II. a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade 0 fiscal do contrato, nos limites 

das informações recebidas do terceiro contratado.

Art. 4®. Compete ao servidor indicado no caput do art. 1® o recebimento provisório do objeto 

contratado, nos termos do art. 140, da Lei Federal n® 14.133/2021, de 01/04/2021, 

observando o seguinte:

I. tratando-se de compras, o recebimento provisório será feito de forma sumária, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

II. tratando-se de obras e serviços, o recebimento provisório será feito mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

Parágrafo único. Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o recebimento provisório 

será respaldado pelo correspondente mapa de medição, sob a responsabilidadeda Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Desenvolvimento Econômico.

Art. 5®. O recebimento definitivo será feito por servidor designado pelo titular da unidade 

administrativa destinatária do objeto contratado, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais, observado, no caso de obras e serviços de 

engenharia, o disposto no parágrafo único do artigo antecedente.

§ 1®. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato.

§ 2®. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do 

contratado pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético- 

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

contrato.

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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$ 3®. Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo não eximirá o projetista ou 

o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto.

§ 42. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo não eximirá 0 contratado, pelo pra20 
mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior noedital e no 

contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 

serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da 

ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o 

contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela 

substituição necessárias.

Art. 62. As disposições constantes nesta Portaria se aplicam aos convênios e instrumentos 

afins celebrados pela Prefeitura Municipal de Olindina/BA.

Art. 72. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 

contrário.

Olindina/BA, em 29 de dezembro de 2023.

Luiz Alberto Araújo Dantas Filho 

Prefeito Municipal de Olindina

Amon Valadares

Secretário Municipal de Administração

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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Ato que autoriza a Contratação Direta n° 067/2024
Úitima atuafízaçõo 1SAXS/20Z4

Lo ca l Oündina/BA àr&o: M UNICÍPIO DE OLÍND1NA Unídad# com prador*: 001 ~ Setor de Licitações e  Contrato

M odalidade da  contratação: Dispensa Amparo laçai: Lei 14,133/2021. Art. 75, lí Tipo; Ato que autoriza a Contratação Direta Modo d e  Disputa: Não se aplica 

Registro d e  preço. Não

Data d e  divulgação no PNCP: 15/06/2024 Situação Divulgada no PNCP

NJ contratação PNCP: 13047S54000106-1-000079/2024 Fonte: IM PUBLICAÇÕES B R EU

Prestação de Serviços de Digitalização de docum entos, Tratam ento com  Gerenciam ento Eletrônico de informações, Captura d e  imagem, o  reconhecim ento óptico dos caracteres -  OCR. 
Indexação. Auditoria em sistema, gerenciamento d e  conhecim ento em  software com  guarda de docum entos em  mídia, conversão de  artefatos físico para digital com  tílsponibiUzação d e  texto 

em imagem  para consulta, pesquisa e  visualização em  software d e  gerenciam ento eletrônico, portal d e  consulta w eb permitindo download dos docum entos digitalizados, docum entos para 
formato com  assinatura eletrônica, implementação, suporte técnico, treinamento e software de gerenciam ento eletrônico de docum entos GED, com  licenciamento de uso perpetuo em  mídia 
dos docum entos digitalizados. Migração de  arquivos digitalizados anteriormente em  formato TIFF  (Form ato de Arquivo raster para imagens digitais} e PDF. armazenados no banco d e  dados 

Microsoft M ySGL.

Itens Arquivos Histórico

1 Prestação de Serviços de Digitalização 200000 R$0,29 R$58.00
de documentos. Tratamento com 
Gerenciamento Eletrônico de 
Informações, Captura de imagem, o 
reconhecimento óptico dos caracteres 
- OCR, Indexação, Auditoria em 
sistema, gerenciamento de 
conhecimento em software com 
guarda de documentos em mídia.
' (>s'" V


